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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

*SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
Precato no 07849-77.

Certiddo
Certifico que Banco Nacional de Desenvolvimento Económico — BNDE, ar-

quivou nesta Junta Comercial sob o número 252, por despacho de 13 de dezembro

de 1971, Didrin Oficial da Uniio de 29 de novembro de 1977, que publicou o De-
creto de 28 de novembro de 1977, reconduzindo Marcai° Marques Moreira, mem-
bro do Conselho do referido Banco, com o mandato de trés (03) anos. Do que
dou fé. Junta Comercial do Distrito Federal, em 13 de dezembro de 1977. Eu,
Edia Garcia D'Avila Guedes — Araistente Sec. Geral, escrevi, conferi e assino.
Eu, Pedro Marques doe Santos, Chefe da Sacio de Arquivo, a subscrevo. Visto:
Waldyr Peixoto, Secretário-Geral.

(18381 — 22.12.77 — cr$ 150.00).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

CIRCULAR N9 , 360 

As
Institutpaeirinanceitas do

Sistema Nacional de Crédito Rural
Einvirtuds da frustração parcial da safra de trigo 77/78,

DD Rio Grande do Sul, ocremlicanos que foram autorizadas as seguintes medida:4 de

emergi:nela:

I) prorrognk dos finanCiamentes de custeio;

II) piorrogaçãn da. prestação relativa a investimentos, que seria,paga can os
resultados-das lavouras frustradas;

XII) omoe.ssão de crédito especial.

2. Essa assistência financeira tas o objetivo de propiciar a
mais rápida recuperação dos produtores prejudicados, devendo-se Operai sob as

normas do regulamento anexo e as regiamde prioridade.

3. Cumpre, então, és instituiçOeS finahceiras adotar imedia
tas providenciaa para' realização das vistorias prévias e preparo dos processos
sob cobertura do PBOAGRD, a fim de que as diligências indispensãveis não ratar

das aLdifusão dos benefícios assegurados.

3.	 Ademais, por suaspr5prias características excepeionais
é necessário que as regalias sejam atribuTan sob examn criterioso-de cada si-

tuação e fiquem restritas, por consegue:mia, aos triticultores que efetivarente
tenham sofrido perdas e precisem do apoio financeiro para a retomada de suas e25

PloraÇões•
Brasília , 19 de dezeribro de 1977

José de Ribamar Melo
Diretor

ASSISTÊNCIA FINANCEIRA ESPECIAL A TRITICULTORES DD RIO GRAME CO SUL

- inurouçÃo

1. -	A assistência financeira especial tem o objetivo de propiciar a mais répi -
da recuperação das atividades rurais dos triticultnres prejudicádos por

frustração da safra de 1977/78, em virtude de adversidades climáticas coor
ridas no Rio Grande do Sul.

	

2.	 A assistência financeira especial oamoremande:

a) prorrogação dos financiambos de custeio;
b) prorrogação da prestação relativa -a investimentee, que Seria paga com

os rendimentos ..das lavouras;
c) concessão de crédito de emergência.

	

3.	 O deferimento da assistência financeira especial fica condicianadõ a:

a) canprovação das perdas das lavcorasdetrigó, mediante vistoria prévia,
a ser realizada pelos serviços de assistência técnica;

b) recolhimento ã "cçnta vinctilada" das ;eceitasprovenientesdaslavairas,
para amortização, pela ordem, dos débibas.de ' principal e acessérios, de
custeio e/bu investimento.

3.1 - As prorroga9Ses devanserformalizadaa apês efetivar -seaeobertura do
PBOAGRD, quando se tratar de créditos ao seu separo (item 2-a e b).

4. Aplicam-se It.prorrogaçõeseaos créditos de emergência os amas do "Ma-
nual do Crédito Rural" que não conflitaran can as condigEes específicas
deste regulamento.

IX - ÉPORF~0 DE. czEnnts DE cosrEio

5. O saldo de principal dos financiamentta de custeie.), apeia o recolhimento'
das receitas e da eventual cobertura do PRD.WaY (item 3 e 3.1)„-pode ser
prorrogado por até 2 anos, para resgate em até 4 parcelas iguais, assim

distribuídas:

la. prestação: na safra de culturas de verão de 1978 (soja, milho, arroz
sorgo etc.);

2a. prestação: na safra de trigo de-1978/79;
3a. prestação: na safra de culturas de verão de 1919 (soja, milho, arroz,

sorgo etc.):



b) limite: Cr$ 450,00 por ha de lavoura de trigo financiado na safra Be

1977/78;

c) forra de pagamento: 
no prazo de até 2 anos, em 4 parcelas iguais, assim

distribuídas:

la, prestação: na safra de culturas de verão

. 'sorgo etc.);
2a. prestação: na safra de trigo de 1978/79;
3a. pi-estação: na safra de culturas-de verão de 1979 (soja, milho, arroz,

-	 sorgo etc.);
4a. prestação: na safra de trigo de 1979/80.

d)
nos financiãrnentos de até 50 MVR(maior valor de referência): 13% a.a.

- nos financia.mentos miá de 50 MVR	 • 15% a.a.

11.
Adrnite-se o pagamento an duas prestações iguais, vencíveis nas safras de

trigo de 1978/79 e 1979/80, quando o mutuário explorar e.xclusivaren. te a tri.

ticultura.

12. obriga-se o mutuário a liquidar, à época da utilização do crédito de mor-
gemia, o saldo devedor do arpréstino especial recebido can apoio na Cirdu-

lar n9 285, de 08.01.76.

çãot

de 1978..(soja, milho, arroz,

&sio destinado
(impresso nas

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

DIRETOR DA D1 n45i0 DE PUBLICACOES	
Gl-iEWDOr'''Sk-VilleDi EDITORIAL

j. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	
MARIA 'LUZIA DE MELO
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S. publicação dos atos da administração descentralizada

oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

BRASILIA

ASSINATURAS
FUNCIONÁRIOS

RERARTIÇõEs E PARTICULARES

Semestral	 	 	 Cr$ 105,00

Anual 	  	 	 Cr$ 210,00

Semestral
Anual ...........

..-. 	 Cr$	 80,00
Cr$ 160,00

EXTERIOR
EXTERIOR 250,00

Anual 	 	 Cr$ 300,00 Anual 	 	 Cr$

PORTE, AÉREO

A ser contratado separadamente com a Delegacia, Regional da E. C. T.

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília

NÚMERO AVULSO

• O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.

• O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por ano, se de

exercícios anteriores. 1
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• Horário, da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• Dos Originais
As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa-Nacional , até as 17 horas, o expediente destinado à publicação.

— Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão 
ier datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou 
apergaminhado, medin-

do no 
máximo 22 x33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta

preta e indelével, a critério do D. I. N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda

que não publicados.

• Reelamaç5es
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omissão,

deverão ser formuladas por escrito ao 
Setor de Redação, até 6 quinto dia útil sub-

seqüente à publicação.

• Assinaturas
M assinaturas para o exterior serão anuais..

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.

— Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverá() ser renovadas

até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
-- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por 

che-

que, através do Banco do Brasil S. A:, a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclareciment os quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Vand• -- Sado: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I — Ministério da Fazenda
Posto de Venda II — Palácio da Justiça, 3.? paélmento -

Corredor O- Saia 311.
A(ende-ir a pedido, pelo Serviço de ReemboLto Polo!

Na Capital Federal
Na sede do DIN — Setor de Indústrias Gráficas

4a. prestação: na safra de trigo de 1979/80.

6.
paldta-se 0 pagamento em duas prestações iguais, vencíveis nas safras de

trigo de 1978/79 e de 1979/80, quando o mutuário explorar exclusivamente

a triticultura.

7. O 
estuário continuará sujeito ao pagamento de juros á taxa pactuada 

à Opo

co da contratação do crédito prorrogado.

7.1 - As 
parcelas destinadas ã aquisição de fertilizantes químicos comi-

sarais mantêm-se cam direito ao subsídio cãs-juros ~Mita o período

de prorrogação, na forma da Resolução n9 419, de i6.02.1977.

-	 PREsr

8.
O vencimento do saldo do principal da prestação que -seria paga can os rer2

dimentos da lavoura prejudicada, efetuados.: os recolhimentos das receitas

obtidas e de eventual cobertura do PRJAGRD	
3-12e3.1),pode ser trans

ferido Para até 1 ano após o vencimento final do financiamento.

9. O mutuátio continuará sujeito ao pagamento de juros á taxa pad_tuada A -ép2

da da contrafação do crédito prorrogado.

Iv- cstprro DE EMERINCIA

10.
O crédito de arergencia pode 'ser concedido exclusivamentepelaprépriain
tilasição financeira que houver financiado o custeio da lavoura prejudioa-

ds, ,sob as seguintes condições:

a) finalidade:
 atendimento de gastos gerais das explorações agrícolas, sem

a necessidade de orçamento discriminado, nem de cosprovantes de apLialt

v--RÉFINANciAmmibs 

	13. 	 O Banco .Central assegura, mediante apresentação de novo esquesna de reembol-

so ou carta-propostai'

a) dilação de recolhimento das parcelas prorrogadas, quando já estiverem re

financiadas, e refinanciamento integral do saldo de contrapartida dós a-

gentes financeiros;

b) refinanciamento integral das parcelas protiugadas, quanto estiverem-aten
didas com recursos da Resolução n9 69 ou espontãneos, utilizando-se de
carta-proposta elaborada conforme o.modelo anexo ou de acordo com o Doc.

n9 6 do MCR 19;

c) refinanciamento integral dos créditos de emergência.

14. Deve a instituição financeira solicitar previanente as dotações necessárias

ao refinanciamento dos créditos de errergência (item 13-c), efetuando sua es

timativa em função da área das lavouras custeadas

	

15.	 A remuneração do agente financeiro é:

a) a mesma da linha de refinanciamento em que se enquadrar a parcela prorro
* gada, quando se tratar de dilação dg recolhimentos (item 13-a);

•""' b) de 6% a.a., nos dobais casos (item 13 -b e c),

VI - DISTrOSIOES -GERAIS

	16. 	 Os benefícios da assisténcia financeira especial não podem ser atribuídos a

triticultores que tenham praticado:
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ONDE

2L) desvios de recursos para fins não cC41signadoS-encenamentosl

b) alienação, abandono ou remoção indébita de garantias;

c) qualquer outra irregularidade grave.

,17.	 Aaprornngaiges eibu créditos de energéi'lcia pcdem ser formalizado, at4.

31.03.78, devendo os agentes financeiros apresentar as cartas,prcptyáta5

até 30.04.78.

E'SQUEMA DE	 REEMBOLSO

DATA/QUINZEOA VALOR	 (Cr$)	 •

.--

MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II
PORTARIA N9 184, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1917

O Diretor-Geral do Colégio Pedro II, no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 12 do Decreto niunero 72.912, de 10 de outubro de 1973 e tendo em
vista as disposições constantes da Instrução Normativa DAFJP número 46, de
19 de agosto de 1975, resolve:

Designar Oldemiro Ferreira, matricula número 2.057.883, ocupante do cargo
de Professor de Ensino de 1° e 2° graus, do Quadro Permanente desta Autarquia,
para exercer a função de Vice-Diretor -- DAI-111.3, da Seção Tijuca da Uni-
dade Bernardo de Vasconcelos. -- Vandick L. da Nóbrega.

da Constituição e com as vantagens do artigo 99 39,
alíneas "a" e "b" da Lei n9 6.182, de 11 de dezembro

de 1974,

a LUIZ DUTRA E SILVA, matrícula n9 1.227.683, no car
go de Professor Titular, M-401:6, do Quadro Permanente desta Uni

versidade.
LUIZ RENATO CALDAS

	

Porladaa41.193,d. 15 th dezembro	 &no 77

O itetue da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
da competência delegada pelo artigo 9 9 , alínea "a" do Decreto.n9

59.676, de 6 de dezembro de 1966,

RESULVE

conceder aposentadoria de acordo com a Lei

Complementar n 9 29, de 5 de julho de 1976, ébservado
o disposto no inciso II,- do artigo 102 da Constitui-

09.

a DURVAL COUTINHO LOBO, matrícula n 9 1,158,56- 7, no car

go de Professor Adjunto, EC-502, do Quadro Suplementar desta Uni

versidade.
LUIZ RENATO CALDAS

	

• 190e7A5iS 19.91195pr 15.9z dezembro	 DEII én

O'iteaOr da, Univetsidade Federal do - Rio de Janeiro, Usando

de atribuição de-sua competência-, tendo em Vista o que consta-

do- Proéesso n9 23 695/77 --UFRá e o- disposto no item-4 da Instru
ção. Normativa DASP n9 46., de- 19 de agosto de lals

RESOLVE designar MURILO ALVES PIMENTA, ocUpants-doiesprego

de Agente 'Administrativo; LT-SA-801.3.11, da Tabela INirManente-

da Universidade Federal do Rio de Janeiro-, , para exercer a fun

ção de Chefe da Seção de Serviços Gerais-, DAI-111.2-w do Centro
de Ciencias Jurídicas e Económicae-, prevista no-Decreto numero
79 982, de 18 de julho de 1977.

LUIZ RENATO CALDAS

Portaria n.°1.196, de 19 do dezembro 	 do 19 77

O ~c da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO pE JANEIRO, no

(140 de .4u04 athaui0e)s,

RESOLVE deóígnan NAZIR RANGEL deupante do empkego de

Agente Adminíatkatívo ir-SA-401-.3B - CLT pana 4ubátituto eventual

do Che iSe de Gabínete do Reíton,

LUIZ RENATO CALDAS

Comissão de Implantação do Hospital Universitário

PORTARIA N9 82 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1977 •
ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE OURO PRETO

PORTARIA N° 107 DE 19 DE DEZEMBRO DE 1977
O Diretor da Escola Técnica Federal de Ouro Preto, no uso da atribu ição que

lhe é conferida pelo artigo i2, alínea j, do Regimento Interno, aprovado Pela Por-
taria Ministerial n° 519, de 18.10.75, o conforme o Processo n9 01048, de 30-11-77,
isoIve

Conceder aposentadoria, de acordo ~ri o artigo Ir 104 Umma 4 alínea a, da
OcimaSukão da República Federativa. do. Brasil, a Mia de 'discuti:. Neves, Matri-
cula n° 1.674.582, ocupante do cargo .de Agente Administrativo "C", Código
BA-801.4, do Grupo Serviços ~alares, do Quadro Permanente desta Autarquia
Edilmaelonsd .	 Inpf. Sebastido Aires Ribeiro Filho, £11nMer.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Podada A.0 1..19l• 15 de dezembro	 (161977

. O Rdiec da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no uso
da competência delegada pelo artigo 99,. alínea "a" do Decreto n9

59.676, .de 6 de dezembro de 1966,
RESOLVE

aposentar de acordo com o artigo 101, inciso
III, combinado com o artigo 102, inciso I, alínea "a"

O Presidente da Comissão de Implantação do Hos-

pital Universitário , de acordo com é:Portaria n9 350 de 12/05/77:,
do Reitor da Universidade Federal do Rio de Janeiro.e tendo em vis
ta a autorização do DASP constante-do Processo n9 21.882/77 e 'da
concordância do MEC expressa no Processo n9 203.758/77,

RESOLVE:

Admitir, sob o regime - da Legislação Trabalhista,

com lotação no Hospital Universitário, éandidatos habilitados em

concursos públicos realizados pelo DASP, para ~releio dos empre-

gos de: C-5) Enfermeiro, LT-NS-904, Classe "A", Referencia 33; c-19)

Assistente Social, LT-NS-930, Classe "A", Referencia 33, constantes

do anexo á presente portaria.
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2. A entrada em exercício por parte dos candidatos ora admitidos
dar-se-é -durante o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de publicação desta Portaria no Diãrio Oficial da União.

Prof-Clementino Fraga . Filho

RELAÇÃO ANEXA X .PORTARIA N9 82 /77.

1,	 ,T,:•	 •-•	 ,•!

C-5) ENFERMEIRO,.LT-NS-904, Classe "A", Referência 33 

(TOTAL 3)

tl - -Nona 'Gloria Mama dos Santos
02 - Yolanda Salim do Nascimento
03 —Geralda Soares de Menezes

C-19) ASSISTENTE SOCIAL, LT-NS-930, Classe "A", Referência 33 

(TOTAL 1)

tl - Yvonne-SiqUeira Pinheiro

PORTARIA N9 41DE 19 DE DEZEMBRO DE 1977
O Presidente da Comissão de Implantação do fios-

 Universitãrio, de acordo com a , Portaria n9 350 de 12/05/77
do Reitor da Universidade Federal do Rio de .Janeiro e tendo em via
ta a- autorização do .DASP constante do Processo n9 21:882/77 e da
concordincia do NEC expressa no Processo n9 203.798/77,

RESOLVE:

Admitir; sob o regime da Legislação TraBalhista,
com lotação.no -Hospital Universitãrio, cándidatos habilitados e..rn
concursos públicos realizados pelo . DASP,'para exercício dos empre-

.goa de : &12)- Agente Administrativo, LT-SM801, Classe - "A", Refe-
rencia 241 C-52) Datilógrafo, LT-SA-802, Classe "A"Referência 16;
&02/77) Auxiliar de Enfermagem, IT-NM-I001, Classe "A", Referen-
cia 24, constantes do anexo é presente Portaria,

2. A-entrada em exercício por parte dos candidatos ora admitidos
dar-se-é durante ' o prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data de publicação desta Portaria no Díãrió Ofiáial da União.

Prof .Clementino Fraga Filho

RELAÇÃO ANEXA Ã. PORTARIA N9 513 /77 

C-12)AGENTE:AD4INISTRATIVO, LT-SA-_7801, Classe "A", Referência 24 

. (TOTAL 1)

tl - Mariza'Gonçalves

C-52) -DATILOGRAFO, LT-7SA-802, Classe "A", Referência 16

(TOTAL 2)

01 - Fernando Alves de Souza
02 --Maria Luzineide Souza Gomes

C-02/77) AUXILIAR DE ENFERMAGEM, LT-NW-.1001, Classe "A",Referencia 24 

(TOTAL 26)

01 - Vania Liria Moraes da Costa
02-- Rita Maria de Cassia Alves
03 - Zoeiete Martins Brito
04 - Warly Pantoja de Oliveira da Silva
05 - Maria das Naves Bonfim
06 - Luci Pereira de Sã
07 - Alda Cirna-Pinto
08,  - Cremilda Conceição Correia
09 -*Maria Leonor'Pinto das Chagas
10 - Marly Drumond Augusto

11. -.Blzirema Noronha de Miranda,
12 7 Neuracy Fernandes de Souza
13 Angela Maria Alves dá Cunha
14 Edyr Heizer de :Atacado Leon
15 Ahtoniá Maria da Silva
16 - Marcos- Antonio Sais Portella
17 - Lucia MaÈia Batista de Farias.
18 - Maria Del Catmean Suazo Rodriguez
19 Ione Vieira Xeller
20 , - Vilnia Coelho de Oliveira'
21 - Maria da Soledade , de Oliveira Cruz.

Malbá Moema de Oliveira 'Pontes
21 --Norma -Botelho
24 - Wilma Ferreira de Soula.
25 - Waldimar Pereira de Souza
26 - Bernadete Moreira Correia

MINISTÉRIO CO TRABALHO,

• CONSELHO. FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO N.• 1332 DE 10 de noveMbro1977

O CONSELHO FEDERAL DE 'ECONOMIA, no uso das atribuições
legais regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 11 de a
gosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de 1952, Lei
n9 6 021, de 3 de Janeiro- de 1974, e tendo em vista o que consta
do processo Co.F.Econ,2235/77,

RESOIVE:

Aprovar a Proposta -Orçamentírla do Co.R,Econi9a,Regtio

PA, para o exercicio de 19-78 4 conforme quadro anexo.

Sala das Sessões,. 10 de novembro de 1417.

140MWZOntut
P"sidente

consoo 11113104•1, De liCoilactá TI raralo
nevou taçamaaLma mak c, acometeu:e int

azesx:* PLICIAL TaLLL D182181 TOM,

1.0.0.0 leen= caiem 3.0.0.0 20111111118 Ccal~

1.1.0.0 193117.n muagrIbm 3.1.0.0 caragut na mexo
34.1.1) umas 301.000,03

1.1.,./.0 MAN 3°64. .°°°0° 3.1.2.0 MiTlaláL it ~uma 5.000,00
3.1.3.0 211T0ly•00 De Imminuai 130.200,00

1.5.0.0 N2C11181 DITSW 3.3..4.0 1108S30111 32231•08 8.000,00
1.5.1.0 MULTAI .9.00000 . 3.1..0 11111211118 lu 110180ta00 ArriutIons 1.002.42 251.200,00

1.5.4.0 000181 =MAI 1.5.000,00 24.00000 3.2.0.0 - 1001321111•C1llaC0MMT12 	 ..

r 3.24.0 012311•18 TwandiNcrái CORAIIITal . 75.800,03

4.0.0.0 1011311218	 De	 08.920A/
1 4.1.0.0 1221121212302

,

4 1 3 0 mo.T8PJA3, 1,3~111801 —uma.
330.000,00T 0 2 • 1, 0-0—T • L	 ,. 330.000,00

arivorma
•. •••• C., X., ( . 111151118111111111 	 •••,,	 MI , • J	 a

t; I 
	

330 .000,00
~11111116 aub ie ~as

RESOLUÇÃO N., 1333 DE 10 de novembro 1977

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições

legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 13 de a
gosto de 1951, Decreto nQ 31 794, de 17 de novembro -de 1952, Lei.
n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, e tendo em vista oa que cons
ta do proc.Co.F.Econ.2212/77,

RESOLVE;

Aprovar as Alterações Orçamentírias 00• A o exerCicio de
1977 do Conselho Regional de Economia da 16a.RegiÃO-SE, conforme
quadro em anexo.

Sala das Sessões, 10 - de novembro 1e 1.977

,m00151 Zantét
'PfesidenPte



-11•12110
•~1~11 ••••• ' 1. , 10~RE8 •••.' eiffle • .

leireeis-colaime
INITEDELIE:1211111AL

WWWWWWMA~WWWWWWWWAR-IVW

E741120,00
23.000,00

213.810,00
7.060,00

1.0.0.0 .022181 MEDREI

1.1.0.0-22cini rataram
1.1.1.0 TAXAS

1.5.0.0 METAS 0I11EVA

1.5.1.0 MULTAS

2.0.0.0 RECTAS De CAPITAL.

• IDERIZRINC10.011 CAPITAL

• ADITLICE DITEM{

199.825,00

6.50000

'15.000,00

221 .325 ,00
2.1 O 11 O

920119*21 Deellike -CORNEM{
REMITAS 1 DERME ET CAPITAL

206.321,00
15:000,00

110912%00
31.200,00

TOTAL
	 221.120.00 271.17.1.W

RESOLUÇÃO	 1343 . DE 5 dezembro 19 77.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, 110 uso das atribuições

legais e regulamentares conferidas pela Lei n 9 1 411 , de 13 de

agosto de 1951; Decreto n 9 31 794, de 17 dé novembro de 1952

Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974,.e tendo em vista o que

consta do.proc.Co.F.Econ.2269/77,

RESOLVE:

Aprovár a Reformulação Orçamentária parado exercício

de 1977 do Conselho Regional de Economia dá 17a 7 Região-ES , con

forme quadro em anexo.

oOSCAXI9TZIIA PAIA O 101200010 TC 1977

RICZITA. METAL
.	 .

TOTAL

1.0.0.0 METAS comem 3.0.0.0 DETIMAI	 C01~1111

3.1.0.0 ~PIM DE CERCO
1.1.0.0 META CRIE/et=

3.1.1.0 PIRIOAL 48.2000
1.1.1.0 Mie 1424.-30'N 3.1.2.0 MATIRIAL De COPEM 5400,00

3.1.3.0 sumos 21 .10011120 66.919000
1.5.0.0 MIMO 21112081

3.1.4.0 INCAICOS remou* 1.600,00
1.5.1.0 MULTAS 3.970,00 3.1.5.0 DERMA.% Dl 0011000100 mulata 4,gdpLoa 134.150,00
1.5.4.0 CUTTAS .0111 *1 DT. 3.2.0.0 vumorralaicus COMETE

VIMAS a''''QS2addl 27'970,00 3.2.3.0.2ITIRES 10A08IIEDICIIE C06IW100 34400,00

a 4.o•o.o mimas re carzw,
11.1.0.o avaerneracs	 '

4.1.2.0 nutemaarras 1 poomootes .....1.8806211.n

TOTAL	 ' 170.000,00 TOTAL	 • 170.000,00

METAS II DERMES CORREM"
METAS 1 DWPWIEDICUTRAL

170.0XJ. 

170.000,00 168. •,00
1.	 ,

.	 .
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001~0 MIMEI 20 JECINCNIA 166 mato
1 RIP0DRIL140 oloweerdiu ma o anacfclo Dl 1977

11.1011111-	 , CRU WINEEIA PARCIAL TOTAL

1.0.0.0.111*I	 -CCERWITE 3.0.0.0 DIETTWIT	 CREETTIO .

1.1.0.0 INICETA nambu 33.0.0 TEIRWAR . :11 REMO

.3.1.1.0 ~AL 29490,00
1.1.1.0 Ma	 ,

,

240.0.0 INIETO re com.

.97;82000 _3.1.2.0 wilem 2e-00e6- 28e
3.1.1.0 ~VIÇOS Di ~RO

'3.1.4.0 INI09.1001-0100000

2.676,00
40.190,00
30.621WE2 91.256,00

2h¥.0.0 ifininneicue no CAPITAL :3:2.0xem2S9eka8I-c01Mr00

2.4;1w0 'Atatiíco 'atraiu 22.900,00. 1:2:3.0 Drama TRUIIIITOIETAECORTEREI 22.564,00

4.0.0.0 Ele/Wale Dl 'CAPIM

4.140.0 IETRITEOPROB
¥.1.3,0 8810061..00081E612 74000,00

1021.0. uo.ft000 T-OTAL . 120.820,00

agosto de '1.951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de . 1952

Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1974, e ten4o em vista o 	 que

consta do proc.Co..F.Econ.2252/77,

RESOLVE:

Aprovar a Retificação Orçamentária para o exercício de

1977 do Conselho Regional de Economia da 18a.Regíão-GO, confor

me quadro em anexo.

Sal-à~es, 5 de dezembro de.

4'ai0011 Zantut
l-'residente

00N00.IO 0020161 20200E106 181 120II0
120IECA00 ro 00Ç&111270 015* 1977 

D XE P 1EA- TOTAL

RESOLUÇÃO N.• 1338 DE 11 denovenibm u)77

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no Uso das atribuições

legais e regulamentares cOnferidat pela Lei n9 I 411, de 11 de

agosto de 1951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro , de 1962,Lei

n9 6 021 1 de 3 de janeiro de 1974,a tendo em vista o que consta

do proc.-Co.F.Icon.2240/77,

R 1.501.11E:

.Aprovar a SuplementaçãO Orçamentãria para o axercício

de 1917 do Conselho Regional de Economia da 4a„Regtão-RS.

Sala- das Sessões, 11 de novverro de 1977

101 ZantUt
.residente

•

RESOLUÇÃO N.' 1341	 DE 5 de dezembro de 19 77

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições

legais e regulamentares : conferidas pela Lei n9 / 411, de 13 de

agosto de 1 951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de 1952,

Lei n9 6 021, de 3 de janeiro de 1 974, e tendo em vista o que

consta do proc.Co.F.Econ.2.259/77,

RESOLVE:

Aprovar a Suplementação Orçamentãria para o exercício

de 1977 do Conselho Regional de Economia da 2a.Região-SP, con

forme quadro em anexo'.
••••

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1977.

~44 lantut
lrestdente

3.0.0.0 DEITIE61 CORREITIII

3.1.0.0 DEPIRLI DE

1196011
3.1.2.0 NATERTAL De COMEM
33.3.00001. 00020.0

EICADOCE 01919/08

33.0.0 TIEWTEENCLUI CORREM

3.2.3.0 DIVEGUI TRINETTIONCIM
PRITI1

DEWIELDE CEPTIEL

4.1.0.0 120orm621e20
leU101TE11101 IIIIITAL145111'

A 1 3 O NATIRTAL-PIWIRWEITIO
TOTAL

16.500,00
84000°
10.900100
1.~1

6.2oNoo
ildakei ~ti"

221.40.1:0

143.360.00

46.765,00

• Sala das Sessões-, 5 de dezembro de 1977

ZantuO
Presidente

comuto nume De 100910118 176 METO

COMELICI 11210IONAL DilECINCRIA 21 nato
36 MUINOW0 CEETIENTIEA 545* o canclao 22-1977

IECZITft ftámu.- 22082. DESTEIA	 . PA/CIAL TOLL

1.0.0.0 ~nu muar=	 - 3.0.0.0- 206l CWIERIE

1.1.0.0 METE TRIERLICUI
3.1.0.0 2.0008 De 0087100
3.1.1.0 MEOU 14913.315,87

1.13,0 LIAS 3o124.000,00 3.1.2.0 ENTRA/ De COIMEM 219.022,20

1a.264 ascau TETILDICIRAL 3.1.3.0-11001Ç20 21 70010200- 97 .445,1,69

1.2.¥:0 cimo ocz.x281 mama- ' 3.1.4.0 IMEAR008 DIURNO —412.321412. 3.675.152,76
mcoian 252.000,00 3.2.0.0 TuisrmacLuil CORNEM

-1.5.0.0 marra orneou 3.2.3.0 DIVINAS Twanolocus
1.5.1:0 1621TA3 156.000,00 66m1e 1.225.283,16
1.5.4.0 OREI EICITTAS 2I0EI. 4.0.0.0 DUMAS Dl GPITAL

Ia 168..00 n-22t9016112. - 11.1.0.0 10600I0E1208
METES 11.1100m0o0 ¥.1.20mumanazamuu-

OUPIEAT/T TINA/CEIO - mumg
ce. 19.132,14

CIO 1956- 81011.32047.03.611.III1A.320/17.03.64
air'• 43 - I 18, —52blat2.21 4.1.3.0 MATULA 0.0802001 22.I=1.65 41.255.79

I 0 0 A I. 4.941.689,71 2 00* 2. A.941:689,7/

RIE20118111 ENTIMMET CORREREI ¥.541.689,71
RWITTAI 2005001 De arme

4.900.433,92
A1.255,79

10.211
	

4.94likt9,71

RESOLUÇÃO .N.• 1342 DE 5 deZeMbre 1977.

‘ O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições .

legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 13 de

RESOLUÇÃO N.* 1344 DE 5 dpzembro de 19-77

O CONSELHO FEDERAL DE 1CANOMIA, Ao uso- das atribuições

lagais. e regulamentares conferidas pela -Lei n9 1 411, de , 11 de



Ass:	 Aloisio Monteiro Carneiro Campeio

-RESOLUÇÃO Ne 156/76 O CONSELFD -DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRNUA, no uso de suas atri

buições legais -, e CONSIDERANDO os termos do Relatório de Análise n* 046/76 da

Superintendância da Zonefranos de Manaus - SUFRAMA - submetido a este Colegia

do em sua 32* Reunião Ordinária, realizada em 16 de dezembro de 1976, RESOLVE

AFflOVAS o projeto industrial de ampliação da empresa ICEI.. - INSTRUMENTOS E COM

P0NENTE6 ELETRONICOS LTDA. na
 Zona Franca de Manaus, para a produção de multi

testes, modelos: SK-20, W-100, SK-110. -isn e S(-170; calculadoras eletrani

dezembro de 1977.

DIÁRIO OFICIAL (Seção I	 Parte II)

cas de bolso, modelos: 6001, 6002 e 6003; calculaaork eletrônicas soe memória,

modelo LS-120; calculadora s eletrânicas cos memória, modelo L5-121; injeção de

plástico monocoler; multimero multiteste digital; injeção de plástico bicolor;

estamparia em aço e outras;e ferrementaria, obtendo os benefícios fiscais pra

vistos no Decreto-Lei n* 288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamenta do pelo

Decreto n* 61.244, de 28 de agosto de 1957 e Decreto-Lei n* 1435, de 16 de de

zembro de 1975, sendo exigido sob pena de cancelament o ou suspensão dos incenti

vos concedidos, o cunprimento das seguintes condições: a). que se houver mudança

ou alteração
 no controle acionário que não decorra de morte de acionist a ou de -

decisão judicial passado em julgado, esta deVerá ter prévia anuncia 	
da

9JFRAMA; b) que o projeto seja executado- de acordo com as especificações 	 com

que foi aprovado, observadas rigorosamente as medifidações sugeridas pela

SUFPAMA; c) que a empresa faculte à 9JFRAMA o acesso a quaisquer de suas depen

dâncias para efeito de fiscalização; d) que a emeresa atenda à SUPR IMA no que

se refira coleta de dedos e informações necessárias ao conhecimento de conjun

tura industrial _da Zona Franca de Manaus; el que a empresa mantenha atualizada

e à disposição da SLFRNOR , a qualquer momento, sua escrita contábil, bem como

todos os elementos naceesários à análise de seu desempenho econamico -financei

ro; f) -que a empresa mantenha seus documentos arquivados de maneira a facilitar

sue: conferencia por ocasião das fiscalizações realizadas pela SLFRAAIN espeeial

mente aqueles referentes aos indicas- de nacionalização de seus produtos; . g). que

a empresa encaminhe à &FANAM balancetes semestrais
 e o balanço anual; h) que a

Dezembro de 1977

5504 -Segunda:fei ra :26

agosto de 1 951, Decreto n9 31 794, de 17 de novembro de 1 952,

Lei n9 6 021, do 3 de janeiro de 1974, e tendo em vista o 
que

consta do proc.Co.F.Econ.-2.250/77,

RESOLVE:
Aprovar a Proposta Orçamentaria do Conselho .Regional

de Economia da 3a.Regiao-PE para o exercício de 1978, conforme

quadro anexo.

Sala das Sessões, 5 dedezembpo de 1977

der01 Zantút
Presidente

001111130 INDOI01181. De momo 32 mogs

TIMM aioueerrima Ha o zarmtcro se 3.99s
01112,118

	

4.0.0.0	 Da CAPITAL

/122111TIMPR0$

lallai&L 21211122111111
	 -JildeLgL

T 0	 L
	 i.i55.amod

	
T Olá!.
	 1.09.000,00

1180110

MUITA DIarlata Da Untar.mornas seereme ~meu _1 ..155.000,00 1.090.000,00
• -.-	 65.000,00

Li1(.7.'.1.2,111•2.149(•-•:•22.:.

RESOLUÇA0 N.. 1353 DE 5 dedeZeMbro 19 77

0 CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, nó uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411, de 13 de a
gosto de 1951, Decreto o9 31 794, de 17 de novembro de 1952, Lei
n9 6 021, de 1 de janeiro de 1974, e tendo em vista o que consta

do proc,Co.F..Econ.21S8/77,

.RESOIlVE:

Aprovar a Suplèmentação Orçamentar io para o exercicio

de 1977 do Conselho Regional de Economia dá 9a .Região-PA,

Sala das Sessões, s de dezembro de 1977 .

Ugml ZantWt
esidentfe

-MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDENCK

 DA. ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA OP/N 2 200 /77 - SUFRAMA

O. SUPERINTENDENTE DA ZONA FRANCA CE MANAUS, usando das

atribuições que lhe confere o Item VI do artigo 82, do Decreto n 2 76.991,

de 07,01,76,

RESOLVE

DESIGNAR o servidor 0628 - MW LOURENÇO SILVA, ocupan

te do empregó de Técnico de Administração, Ccidigo LT-NS-923,?, Classe "C",

Referencia 49, da Tabela Permanente desta Aútarquia, para exercer as fun

ções deAdministreder Geral da Central de Fiscalização Rodoviária sem pre

juizo das funções de Diretor-Geral do Departament o de Operações desta Supe

rintendância, a partir desta data,

SLPERINTENDEN CIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS, em

empresa observe rigorosamente as normas técnicas do Distrito Industrial 	
da

SUFRAMA, bem omma as obrigue a executar práticas de peisegiemae conservação do

solo de acordo com normas baixadas pela Superintendancia, quando for o 	 caso;

i) que 
a propoção dos produtos da empresa, através da quaisquer veículos 

de ia

formação e em qualquer ponto do território' nacional,. deixe claro- que estes são

produzidos na Zona Franca de-Manaus, com O apoio da Superintendância da Zona

'Franca de Manaus; .
 j) que a empresa mantenha, de acordo cem o modelo da 9.1RiAba,

placa indicativa dá aproveção do empreendimento pela Autarquia , localizada no

seu terreno industrial; k) que a empresa- observe rigoroso cumprimento aos indi

cesninimos de nacionalizaçãO propostos no-projeto, e' cumpre rigorosamente
	 o

•
programa de exportações apresentado. Manaus, 16 de dezembro de 1976 	

Aloisio

Wonteiro Carneiro Campeio Presidente

RESOW00 Ne 111/77 O CONSELHO CE ACIIINISTRAÇXO DA SMFRAMA, no uso de suas atribui

çaes legais, eCONSIDERANDO os termos dá Proposição n2- 076/77, submetida a este . Co

legiado em sua 40e Reunião Ordinária, realizada no dia. 29 de agosto de 1977,REEOLVE

I - Ficam estabelecido s os seguint'es- critérios e procedimentos-para apresenb sOla de

projetos-visando e implantação de pequenas indástrias na Zona Franca de Manaus e na

Amazania,Ocidentel, com a doneesão dos estimulas fiscais previstos. na legislação

vigente: a) - Os. projetos serão apresentado s de forma sumária e em linguagem -objeti

va, definindo: . MX023 
da empresa; . Localização da sede e endereço fabril; . Capi

tal Saciall • Nome dos sécios e respectivas participaçães; . Atividade
s da amare

as; . Descriçãe sucinta dos produtos fabricados ou a fabricar, contendo em anexo

quadros simplificados
 indicando investimento,. projeção de faturemento por um- perlo

do de tras anos, mimem de empregos-e área de construçãosoberta e descoberta, e ba

lanço do atino exercfcio; 12) .
 - Anexo ao projeto, as empresas importadoras de merca

d
onas nacionais ou estrangeiresepresentvão documento coéprobatério de cadastra

mento junto A .
 MIMAM, enquantá as empresas hãe importadoras de mercadorias ' 1-mei2 .

nais ou estrangeiras apresentarão apenas o comprovan te de seu registro na Junta -Co

mercial de:Amazonas -J10EA; II - Considera-s e convalidadg - a isenção de pagamento

de impostos sobre toda a produção industrial de Pequenas- indástria s instaladas ' na

Zona Franco de Manaus e na-AmaZimie Ocidental anteriormente a esta Resolução, desde

que referidas indUstrias regularizem Sua situação perante á SUFRAMA, no preze ,de

150 dias; III - Nenhuma empresa industrial poderá ser considerada pequena indés

tria, para os efeitos desta Resolução, se o contributo de insumos estrangeires em

seus produtos exceder em valor 95 do seu faturamento; IV - Define-se como pequena

empresa para fins desta Resolução aquela cujo faturaMento- anual não-ultrapas
se 20.

000 UPC's; Parágrafo Primeiro - Sempre que qualquer indilstria, operando sob a prato

çao desta Resolução, se desqualificar como pequena indástria pela superaçãO dos li

mites previstos neste artigo, deverá de- modo práprio providenciar a elaboração de

projeto econâmico-financeiro regular, e seu protocolo na Superintendencia-da Zona

Franca de Manaus, para-assegurar a continuidade do gozo dos beneficias fiscais sm

regime igual ao de estabelecimento s figo beneficiado s pela exceção; Parágrafo Sogun

Pi/C111/ TOM

1.0.0.0 XICZITJA	 0010121111
3.0.0.0 21•11181 COIRINT1T

01111	 ITZIO
1:1.0.0 P2C1111 21111/0T1811 PIUM 289.000,00

1.1.1.0 UM

1.5.0.0 10K1221111	 DITIM21

740.000,00 3.1.2.0 11223211.1	 COMMO
mançoe Da 121031/08

3.1.4.0 acasos DI11601

30.000,00
453.000,00
asucauga 242.000,00

1.5.1.0 KULTILII 220.02000 3.2.0.0 rimendecos coimes

1.5.11.0 0122a2a aDCZTTAIL
vers.ts leur92.2* 415.000,20

3.2.3.0 DIfflffla TP4118-TadeCli1 COM-

Mara
01.8.000,00
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00 — A falta das providÊncies previstas no parágrafo anterior exporá a empresa 	 a

ação fiscal, de parte do Ministerio da Fazenda, no tocante à sua wodução a ¡partir

da data em que-ocorrer a desqualificaç ão . Manaus, 29 de agosto de 1977. 	 Aloisio

Monteiro Carneironampelo. Presidente.
REWILUÇÃO N2 123/770 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas atri

truiçOes legais, e CONSIDERANDO os termos da . Proposição n2 085/77, submetida a

este Colegiado m. sua 402 Reunião Ordinária, realizada no dia 29 de agosto de

1977, RELVE- AUTORIZAR a Superintendencia dalona-Franca de Manaus a- :parcelar

em. 12 meset, -com acréscimo dos juros legais, g dívida de armazenagem registrada

ata' agosto de 1977 pela firma Irmãos . Mene & Cie.L .tda. Manaus, 29 de agosto- de

1977 Aloisio Mbnteiro . Carneiro- .CÁmpelo Presidente

RESOLUÇÃO N2 140/77-0 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas

at 'ribuiçees legais, e CONSIDERANDO os termos da Proposição n 2 110/77, sua.

metida a-este Cbleniado em sua 422 Reuni go .Ordinéria, realizada no dia 27

de outubro de 19.74 RESOLVE I HOMOLOGAR a assinatura do Contrato de Segu

rd firmadb com a CoMpanhia de Seguros Ipiranga, 'em 11, de novembro de 1975,

"nd referendum" deste Conselho, considerando a permissão contida mo art.

do Decreto r12- 72.423, de 03 de julho de 1973; II - AUTORIZAR a Superin

tendencia da Zona-Franca de Manaus - SUFRAMA - a assinar termo de ajuste

co citado-contrato, por um prazo de mais 12 meses, corá viggncia a partir da

05 de novembro de 1977, vez .-me a contratada foi sorteada pelo Instituto

de-Resseguros do Brasil. - - para firmar contrato ccom's SUFRAMA, , ODM

prazo de validade de 2 (bois) anos. Manaus, 27 de outubro de 1977. Aloisio

Monteiro : Cal"neiro Campeio. Presidente.

RESOLUÇÃO-N e 154/12 O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas

atribuições legai! e, CONSIDERAKOO os termos á) Relatório de Análise n2 035/

da- Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA - submetido e este

Colegiada em sua 432 REUNIÃO. (JMINARIA, realizada em 30 de novembro de 1977,

RESOLVE APROVARopro jeto induStrial de ampliação da empresa PHILCO DA

AMAZNIA LTDA. na Zona- franca de Manaus, para a-produção de APARELHOS DE TELE

VISÃO EM-CORES DE 17 e 20 'P(lEGADAS, e EM PRETO E BRANCO DE 12 POLEGADAS, como

resultado da transferência parcial das linhas de .fabricação deases . produtos

da planta industrial de São Paulo para a de Manaus, obtendo Os benefícios fis

cais previstos no Decreto-Lei ne 285, de 28 de fevereiro de 1957, regulamenta

do pelo Decreto no 61.244, de 28 de agosto de 1957, e Decreto-Lei n2 1435 de

1C de dezembro de 1975, sendo exigido sob_pena de cancelamento ou suspensão

dos incentivos concedidos, o cumprimento das, seguintes cOndições: a) que se

houver mudança ou alteração no controle acionário que não decorra de morte de

acionista ou de ' décisão judicia): passada em julgado, esta deverá ter prévia a

nuênCia da SUFRAMA. b) OUB a implantação do projeto seja iniciada até 180

dias a partir de data desta Resolução, e que o prazo de implantação seja de

12 .(doze) meses de acordo com o cronograme de implantação constante do proje

to; o) que as etapas constantes, do cronograma de implantação obedeçam aos

prazos estabelecidos;. d) que.o projeto seja executado de acordo com as especi

ficações com que foi aprovado, observadas rigorosamente as modificações- suga

rides pela SUFRAMA; e) que a emprese faculte è SUFRAMA.o acesso a quaisquer

de suas dependências para efeito de fiscalização; f) que a empresa atenda à

SUFRAMA no que se refira à coleta de dados e informações necessárias ao conhe

cimento da conjuntura industrial da Zona Franca de Menaus; g) que a empresa

mantenha atualizada é disposição da SJFRAMA, a qualquer momento, sua escri

ta contábil, bem como todos ás elementos necessários à análise de seu desempe

nho econômico-financeiro ; h) que a empresa mantenha seus documentos arquiva

dos de maneira a facilitar sua conferência por ocasião das fiscalizações rea

lizadas pela SUFRAMA especialmente aqueles referentes aos Indides de naciona

lização de seus produtos; i) que a empresa bnceminhe à S(FFVMA balancetes se

mestrait e o balanço anual; j) que a empresa observe rigorosamente as ndrmas

técnicas do Distrito Industrial da SUFRAMA, bem como se Obrigue a	 executar
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práticas de paisagismo e conservação do solo de acordo com normas baixadas pe

la Superintendência, quando for o caso; k) que a promoção dos produtos da ma

presa, através de quaisquer veículos de informação e em qualquer ponto do ter

ritório nacional, deixe claroque estes são produzidos na Zona Franca de

Manaus, cem o apoio da Superintendência da Zona-Franca de Manaus; 1) que a em

presa mantenha, de acordo com o modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprove

ção do-empreendimento*pele Autarquia, localizada no seu terreno industrial;m)

a emprese deverá, na elle implantação e funcionamento, observar as seguintes

condições especiais: m.1) . cumprir o seguinte cronograea de exportações Exer

cicio Valor (US$ 1,000.00) 1978 1.800 1979 1.800 1980 1.800-m.2) no Exerci

cio de 1981e seguintes, o valor das exportações deveretser, pelo menos,igaml

ao valor das exportações projetadas e aprovadas para 1980; m.3) . a Superin

tendência da Zona Franca de Manaus reserva-se o direito-de verificar,- ao fi

nal de ceda ano, as quantidades produzidas em São Paulo e em Manaus, estabole

cendo-se que se os níveis de produção constantes do Reietério de Análise ne

035/77 forem ultrapassados, cessarão -automaticamente Os incentivos concedidos

à empresa. Manaus, 30 de novembro. de 1977 Aioieio-Mohteiro Carneiro Carapelo

Presidente.

RESOLUÇÃO N e 155/77 O. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃODA SUFRAMA, no uso de suas atri

buições legais e, CONSICERANCO os termos do Relatório de Análise . he 037/77 da-Su

perintendência de Zona Franca de Manaus - SLFRAMA - . 1tubmetido aSste Colegiado

em sua 431 Reuhião Ordinária, realizada em 33 de novembro de 1977, RESOLVE APRO

VAIT-o projeto industrial de. ampliação da empresa CALOI NORTE S/A., ri' Zona Fran

ca de Manaus, partis produção- de. BICICLETAS "CALOI 10" e CICLCMOTORES "MOBILEM

CALOI • 50", obtendo os benefícios - fiscais previstos no Decreto-Lei ne 288, de 29

de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto ne -61.244,- de 26 de agosto de

1967, e Decreto-Lei he 1435 de 16 de dezembro de 1975, sendo exigido sob pena de

cancelamento ou suspenso- dos incentivos concedidos, o arprimento das seguinte*

cendições: a) que se-houver mudança ou alteração no controle acionário -que não

decorra de morte de acionista ou de decisão judicial passada em julgado, emite de

. verá ter prévta anuência da SUFRAMA; b) que a implantação do projeto seja inicie

da até 180 -dias-a partir da data desta Resolução,. e que o prezo de implantação

seja de 12 (doze) meses de acordo com a, cronograma de implantação constante do

projeto; c) que as- etapas constantes, do cronograma de implantação obedeçam- Aos

prazos estabelecidos; d) que o projeto seja executado de acordo com as especifi

daçães com que foi aprovado, observadas rigorosamente-as-modificações sugeridas

pela SUFRAMA; e) que a empresa faculte . à SUFRAMA o acesso a quaisquer de suas

dependências para efeito de fiscalização' f) que a empresa atenda à- SLFRAVA- no

que se refira à coleta- de dedos e informações necessárias ao conhecimento da con

juntura industrial da Zona Franca de Manaus; g) que a empresa mantenha atualiza

da e à disposição da SUFRAMA, a qualquer momento, sua escrita cohtábil, bemmomo

todos os elementos necessários à análise de seu desempenho.económico-financeiroi

h) que a emprese mantenha seus documentos arquivados de maneira a facilitar sua.

conferência por ocasião das fiscalizações realizadas pela SUFRAMA especialmente

aqueles referentes aos índices de nacionalização de seus-produtos; i) qUe a em

presa encaminhe à SUFRAMA balancetes semestrais e o balanço anual; j) que a em

presa observe rigorosamente as normas técnicas do Distrito Industrial daSUFRAVA,

bem caro se obrigue a executar práticas de paisagismo e conservação do solo de

acordo com normas baixadas pela Superintendência, quando for o caso; k)ate a pio

moção dos produtos de empresa, através de quaisquer veículos de informação e em

qualquer ponto do território nacional, deixe claro que estes eão produzidos -na

Zona Franca de Manaus, com o apoio da Superintendência da Zona Franca de Manaus;

1) que a empresa mantenha, de acordo com o modelo da SUFRAMA, placai indicativa

da aprovação do empreendimento pela Autarquia, localizada no seu terreno induz

trial; m) e empresa deverá, na sua implantação e funcionamento, observar as se

guihtes condições especiais: m.1) - cumprir todas as determinaçães contidas na

Portaria Interministerial ne 001/77, dos Ministros do Interior e da Indástrie

do Comárcio, que definiu o programa,de nacionalização para ciclomotores;mo.2) -

cumprir o seguinte CRONOGRAMA DE EXPORTATES:
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EXERCÍCIOS

1978

1979

VALOR
(U8$ 1,000.00)

340

540
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m.3) - no Exercício de 1980 e seguintes, as exportações deveria ser peio menos

iguais às exporbações projetadas e aprovadas para 1979. Manaus, 30 de novembro

de 1977 Aloisio. Monteiro Carneiro Campeio Presidente.

RESDLUÇA0 N2 156/77-0 CONSELHO DE ADMINISTRA00 DA SUFRAMA, Po uso de suas atri

buiçOes legais, e CONSIDERANDO ás ternos do RelatOrio de Análise 02 038/77 da Ou

perintendencia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA.- submetido a este Colegiada

em sua 43* Reunião Ordinária, realizada em 30 de novembro de 1977,RESOLVEAPROVAR

á projeto industrial de ampliação da empresa INDUSTRIA AMAZONENSE DE LENTES OF

TALMICAS, obtende os benefícios fiecais previstos no Decreto-Lei na 288, de 28

de fevereiro da 1967, regulamentado pelo Decreto n2 61.244, de 28 de agosto de

1967, e Decreta4.ei h* 1.435, de 16 de dezembro de 1975, sendo exigido sob pena

de cancelamento ou .suspensão dos incehtivós concedidos, o cumprimento das seguin

tem- condições: , a) que se houver mudança ou alteração no controle acionário que

não decorra de morte, de acionista ou de decisão judicial passada em julgadó,esta

deverá ter prévia anuncia- da SJFRAMA. h) que as etapas constantes do pronograma

de ampliação obedeçam aos- prazos A) Aue o projeto seja executado

de acordo cem as especificações com que foi aprovado f observadas rigorosamente

se-modificações sugeridas pela SUFRAMA; d) que a empresa faculte à SUFRAMA o

adepao e quaisquer de suas depSndencias para efeito de fiscalização; e) que a em

presa atenda é- SUFRAMA no' aue te refira à coleta de dados e informaçries necessá

rias ao conheciMehto da conjuntura industrial da Zona Fracos de Manaus; f) que a

empresa Mantenha atualizada e à disposição da SUFRAMA, a qualquer momento, zuaes

crita e:ontábil, bar como todos os ali:Mentos necessários à análise de seu desem

ponho .econâmico-financeire; 9) Que -a empresa mantenha seus documentos arquivados

de maneira a, facilitar sua conferância.por ocasião das fiscalizaçOes realizadas

pela SUFRAMA especialmente aqueles referentes aos índices de nacionalização de

seus produtos; h) que a empresa encaminhwe SUFWA balancetes semestrais e o

-balanço anual; i) que a promoção doe prodUtos da empresa, através de quaisquer

veículos de in'formação e em qualquer ponto do territOrio nacional, deixe claro

que estes seó produzidos -na Zona Frarca de Manaus, com o apoio da Superintender'

cia da Zona Frenda de Manaus; j) que ó emprese mantenha, de acordo com o modelo

da SUFRAMA, placa indicativa da aprovação do empreendimento pela Autarquia, loca

lizada-no seu terreno industrial; k) fica, estabelecido que cs dados	 numéricos
cohstantes do documento dirigido pela empresa à SUFRAMA, datado de 28 de noves

bro de-1977, protocolado na Autarquia er 29 de novembro de 1977 sob n2 1339 e

submetido a este Celegiado on 30 de novembro de 1977, modificam os dados relati

vos és nobeasidades de importação da empresa, contidos no RelStário de Análise

rig 038/77. Manaus, 30 de novembro de 1977 Aloisio Monteiro Carneiro Campeio Pra

Siderite

RESOLUÇÃO N2 157/77 .0 OONSEU10 CE ADMINISTRAÇÃO DA SURRAM, no uso de suas

atribuições legais, e CONWIERAMOrm termos do Relatário de Análise ne 039/

77-de Superintendenciada Zona Franca de Manaus - SUFRAMA - submetido e este

Colegiada-em-sua 432 Reunião:: Ordinária, realizada em 30 de novembro de 1977,

RESOLVE APROVAR o projeto-industrial de ampliação da emprese IAOL - INDO

TRIA AVAZOMENEE DE' ÓTICA S/A. na Zona Fninca de 'Mancius, pare. a produçãO de

ARMAÇdES11E ÓCULOS DE ACETATO DE CELILDSE, ARMAÇOES CE ÓCULOS com MONTAGEM

CE PEÇAS SEAQ-ACJOADAS, ARMNOES ce CaLos CE AETAL TREFILADO, ÓCULOS CE SX

DE ACETATO E/OU W-TAL, CCULOS DE SOL (INJETAM), -CHARNEIRAS PARA ARMAÇCIES,

FIOS DE ALPACA (TREFILADO e/Ou ESTAMPADO), E HASTES e/ou FRONTAIS SEMI-ACABA

CGS, obtendo os benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei n2 268, de 26 de

fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n2 61.244, de 28 de agosto de

1967 e Decreto-Lei n o 1.435, de 16 de dezembro de 1975, sendo exigido sob

pena de cancelamento ,ou suspensão dos incentivos concedidos, o cumprimento

das seguintes condições: a) que se houver mudança ou alteração no controle

(Seção 1, e— Parte II),	 Dezembro de 1977 

acionário que não decorre de morte de acionista ou de decisão judicial pas

seda em julgado, esta deverá ter-prévia enuncia de SJFRAMR; b) que as . eta

pas constantes do cronograma de ampliação obedeçam aos prazos estabelecidos;

c) que o projeto seja executado de acordo com as especificações com que foi

aprovado, observadas rigorosamente as modificações sugeridas pela SUFRAMA;

d) que a empresa faculte à SPRAMA o acesso a quaisquer de suas dependencias

para efeito de fiscalização; e) que a empresa atende à SIFRAMA no que se se

fira à coleta de dados e informações necessárias ao conhecimento-da conjunta

re industrial da Zona Franca de Manaus; f) que a empresa mentehhé atualizada

e à disposição da SUFRAMA, é qualquer momento, sua escrita contábil, tem cip

mo todos os elementos necessários à análise de seu desempenho econOmico-fi

nanceiro; g) que a empresa mantenha seus doctanentos arquivados de meneire a

facilitar sue conferáncia .por ocasião das .fiscalizações realizadas	 pela

SUFRAMA especialmente aqueles referentes aos índices de nacionalização de

seus produtos; h) que a emprese encaminhe á SUFRNMA balancetes aemestrais' e

o balanço-anual; i)que . a promoção ~produtos da empresa, atraváé de quais

quer veículos de informação e em qualquer ponto do territOrio navio:9'4~xe

claro que estes eia produzidos na Zona Franca de Manaus, com o apoio da Supe

rintendencia da Zona França de Manaus; j) que a empresa ~tenha, de acordo

com o modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprovação do empreendimento pe

la Autarquia, localizada no seu terreno industrial; k) fica estabelecido que

os dedos numéricos contentes do documento dirigido pela empresa 1 SUFRAMA,

datado de 28 de novembro de 1977, protocolado na Autarquia em 23 de novembro

de 1977 sob na- 1338 e submetido a -este Colegiado em 30 de novembro- de 1977,

modificam os dados relativos às necessidades de importação da empresa, con

tidos no RelatOrio de Análise-n a-039/77. Manaus, ' 30 de novembro de 1977 Aloi.	 -

sio *inteiro Carneiro Csmpelo Presidente.

RESOLUÇÃO N 2 156/77 O CONCELHO CE ADMINISTFIAÇÃO ' DASUFBALIA, no uso de suas

atribuições legais e, CONSIDERANDO os tensos do Relatõrio de Análise ni 040/

77 da Superintendincia da Zona Franca de naus-SUARAM - submetido á este

Colegiado em sua 432 Reunião Ordinária realizada em 30 de novembro-de 1977/

,RESOLVEAPROVAR o projeto industrial de implantaçio-da empresa ROYT - Indús

trie„Farmaceutica Ltda. na Zona Franca de Mbnaus, pereba produção' de Solução

de. Glicose e 9% e a 10%, Solução Fisiolágica, Solução GlicofisiolOgica, Sola

ção Eletrolitica Balanceada Simples e com Glicose,. Rimar com FisiolOgico

com lactato, Lactato-de SOdio 116 Molar, Diálise Peritonial a 160, Agus des

tilada, Manitoi a 20%, Tintura de Iodo, Mercúrio Cromo, Ague . (3xigenada,Thime-

rosal, Glicerina e A C D, obtendo os benelcios fiscais previstos no Decreto

-Lei ne 268, de 26 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n2

61.244, de 26de agosto-de 1967 e,Decreto-ILei n 2 1438 de 16 de dezembro de

1975, sendo exigido sob pene de cancelamento ou suspenselo dos incentivos con

cedidas, o cumprimento das seguintes condições: a) que se houver mudança- ou

alteração no controle acionário que não decorra de morte de acionista ou de

decisão judicial passada em julgado, esta deverá ter prévia anuncia da

SUFRAMA; b) que a implantação do projeto seja iniciada até 180 dias a partir

da data desta Resolução e que o prazo de implantaçào seja de 12 (doze) meses

de acordo com o cronogramb de implantaçio constante do projeto; c) que as e

tapas constantes do cronograma de implanbação obedeçam aos prazos estabeleci .

dos; d) que o projeto seja executado descordo com as especificações com que

foi aprovado, observadas rigorosamente as modificações sugeridas	 pela

SUFRAMA; e) que a empresa faculte a. SUFRNAA o acesso a quaisquer de suas de

pendencias para efeito de fisdalização; f) que a empresa atenda à SUFRAMA

no que se refira coleta.de dados e informações necessárias ao conhecimento

da conjuntura industrial da Zona Franca de Manaus; g) que a empresa mentenAa

atualizada e ã disposição da SUE-RAMA, a qualquer momento, sué escrita conta.-

bil, bem como todos os elementos necessários à análise de seu desempenho eco,'

namico-financeiro; h) que a empresa mantenha seus documentos arquivados de
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maneira a facilitar sua conferência por ocasião das fiscalizações realizadas

pela S1FRAMA especialmente aqueles referentes aos índices de nacionalização

de setes produtos; 1) que a empresa encaminhe à SUFRAMA balancetes semestrais

e o balanço anual; j) que a empresa observe rigorosamente as normas técnicas

do Distrito Industrial da SUFRAVA, bem como- sé abrigue a executar praticas de

paisagismo e conservação do solo da acordo com normas baixadas pela Superin

tendência, quando for o caso, k) que a promoção dos produtos da empresa,atre

vês de quaisqteer veículos de informação e em qualquer ponto do território na

cional, deixe claro que estes são produzidos na Zona Franca de Manaus, com

o apoio de Superintendência da Zona Franca de Manaus. 1) que a empresa man

tenha, de acordo com o modelo da SLFRAMA, placa indicativa da aproveção do

empreendimento pela Autarquia, localizada ' no seu terreno industrial. en .) a

empresa devera, na sua implantação e funcionamento,observar as seguintes cor i.

 especiais: m.1) - os produtos fabricados pela empresa serio comercia

lizados, exclusivamente, na Arnazania Ocidental; m.2) - cumprir o pregrane cie

exportações constante do Relatório de Análise ne 040/77. - Attnaus, 30 de

novembro de 1977 Aloisio Alonteiro Carneiro :Par:pelo - Presidente.

RESOUJÇXO Ale 193/77 O CONCÉLHO CE NMAINISTRA00 DA SIFRAMA, no- uso de suas atribui,

ções legais e, COMIDEFIANDO os termos do Relatório de -Análise ne 041/77 da aberio

tender:eia da Zona Franca de Manaus SUÉRNAN - submetido a este Colegiado em sua

431 Reunião Ordinária, realizada Bill 30 de novembro de 1977, RE83LVE APROVAR o pre

jeto industrial de implantação' empresa CURTUME CANADEME na Zona Franca de Ala

_naus,. pare a produção cie COUROS CLRTIDOS, obtendo os -bati. efícios fiscais Previstos

no Decreto-L, ei nu 288, de 33 de fevereiro de 1967, regulementado pelo Decreto ne

61.244 de 29 de agosto de 1967, e Decreto-Lei ne 1435 de 16 de dezembro de 1975,

sendo exigido sob pena de cancelanento ou suspen gto dos incentivos concedidos, o

cumprimento das seguintes condições: a) que se houver mudança ou alteração no coo

trole acionário que . .nrío decorra de morte de acionista ou de decisão judicial passe

da em julgado, este deverá ter prévia anuencia da SLFRAMA; b) que a implantação do

projeto seja iniciada até 180 dias a partir da data desta Flesolução, e que o'prazo

.de imPlentação seja de 12 (doze) meses de acordo com e cronogrema de implantação

constante do projeto; -c) que as etapas constantes, do cronograma -de implantação a
• bedeçam aos prazos estabelecidos; d) que o projeto seja executado de acordo com as

especificações com que foi aprovado, observadas rigorcisemente as modificaçães suga

rides pela SLFRAMA; e)- que a empresa. faculte à SUFRAMA o acesso a quaisquer de- so

as dependências pare efeito de fiscalização; f) que a empresa tenda à SUFRAMA no

que -se refira à coleta de dados e informações necessár' ias ao conhecimento da, , coe,

juntura industrial da Zona Franca de Manaus; g) que a empresa mantenha atualizada

e à • disposição da StFRAMA,- a qualquer momento, -sua escrita contábil, bem cano to

ais os- eleimentos necessárias à- análise de seu desanpenho econemico-financeiro; h)

que a empresa Mantenha-seus- documentos arquivados de maneira a facilitar sua coo

ferencia por ocasião das fiscalizações realizadas . pela MFRAMA especialmente acue

les referentes aos índices de nacionalização de seus produtos; i) que a empresa en

caminhe a SLFRAMA balancetes ' semestrais e o balanço anual; j) que a promoção dos

produtos da empresa, através de quaisquer veiculas de informação e an qualquer poo

tu do território nacional, deixe claro que estes são produzidos na Zona Franca de

Manaus, Com o apoio da Superintendencia da Zona Franca de Manaus; k) que a empresa

mantenha, de acordo com o modelo da StFRAMA, placa indicativa da aprovação do cm

preendimento pela Autarquia, localizada no seu terreno industrial. Manaus, 33 de

novembro' de 1977. Aloisio Monteiro Carneiro C.ampelo. Presidente.,

RESCLUCÁO N e 163/77 O CONSELHO ACMINISTRAÇÁO DA StFRAVA, no uso de mas atribuições

legais e, CONSIDERANDO os 'termos do Parecer de Análise referente a PEDICO tE ATUALIZAÇAD

de projeto da empresa ICE - AMAZÓNIA S/A., submetido a este Colegiada em sua 43§ REUNIXO

°MOINARIA realizada em 30 de novembro de 1977, RESOLVE APFIOVAR o pedido de atualização

da empresa ICE - AMAZÓNIA S/A., na Zona Franca de Manaus, para a produção de AMPLIFICADO

RES, RECEIVEFIS/SINTONIZADORES, TOCA-DISCOS, GRAVACOFES e FONOCRAFDS (3 em 1), obtendo os

benefícios fiscais previstos no Decreto-Lei n e 336, de 26 de fevereiro de 1967, regularnen

todo pelo Decreto n a 61.244, de 28 de agosto de 1967, e Decreto n e 1435 de 16 de dezembro

de 1975, sendo exigido sob pena de cancelamento ou suspensão dos incentivos concedidos,

o cumprimento das seguintes condições: a) que se houver mudança ou alteração no controle

acionário que não decorre de morte de acionista ou de decisão judicial pasmai em jule

do, esta devera ter prévia anuência de SUFRAMA; b) que a implantação do projeto reja iri

ciada etá 180 dias a partir-da data desta. Resolução, e que o prazo de implantação seja

de 12 (doze) meses de acordo com o cronogruas de implantação constante do projeto; c) que

as etapas constantes, do cronogranet de implantação obedeçam aos prazos estabelecidos; d)

que o projeto seja executado de acordo c.orn as especificações com que foi aproutdo, obser

Nades rigorosamente as modificações sugeridets pela StFRAVA; e) tate a morena faculte

SUFRAMA o acesso a quaisquer de sues dependencies para efeito de ficalimçào. ; f) que a ern

presa atende à SUFRAMA no que se refira a coleta de dedos e informações necessárias ao

conhecimento da conjuntura industrial 1:12 Zona Franca de Manaus; g) que a emprega mantenha'

atualizada e& disposição de SUFFIAMN, a qualquer momento,. ama escrita contabil, bem como

todos os elementos necessários a análise de seu desempenho econemico-financairo; h) raie a

empresa mantenha seus documentos arquivados de maneira a facilitar sua conferencia 	 por

ocasião das fiscalipações realizadas pela SUFRAVA especialmente; aqueles referentes aos

índices de nacionalização' de seus produtos; i) que a esprema encaminhe à SUMAM balance

tes semestrais e o balanço anual; j) que á empresa observe rigorosamente as normas técniii

Cela do Distrito industrial da SUPRAM, bem como se obrigue a executar praticas de pai%

gim° e conservação do solo de acordo com nomes baixadas pela Superintenclancia, quando

for o caso; k) que a promotplo. dos produtos da emprese, atreves de quaisquer velaelos de

informação e en.qualquer ponto do território nacional, deixe claro que estes sio produzi

dos na Zona Franca de Manaus, com o apoio da Superintendencia da Zona Franca de Manaus;

1) que a empresa mantenha, de acordo com o :modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprova

ção . do empreendimento pela Autarquia, localizada no seu terreno industrial; rs) . a esprema

deverá apresentar no prazo de exportaçães abrangendo os exercícios de 1978, 1979 e• 1980.
Aktilette . 30 de noverbro de 1977 Aloisio Monteiro Carneiro Capelo Presidente.

RESOLO_at N9 160177.
O CCNSELI-13 DE ACIPAINISTPA00 DA 9.FRAMA, no uso de suas atribuições legais,e CON

SIDERANCO os termos do Relatório de Análise ne 042/77 da Superintencanciet da Zo

na Franca de Manaus - MFRAMA - submetido a este Colegial:10 em sua 431 Reunião

Ordinária, realizetd ‘a. em 30 de novembro de 1977, FESCLVE APR3VAR o projeto indus

trial . de implantação da empresa INDOSTRIA CE EQUIPAMENTOS 9.1811ARIND5 DA AMAZO

NIA LTDA., na Zona -F.i-anca' de Manaus, pára a produção , de *ROUPAS CE "NEOPRENEN,

"AQUALUNGS", MAMARAS, NADADEIRAS, EWINGARDAS PNEUMÁTICAS PARA CAÇA- SUENARDA,.

MCLINETES e AfPOES, obtendo os benefícios fiscais . previstos no Decreto-Lei ne

288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto ne 61.244, de 28

de agosto de 1967, e Decreto-Lei n2 1435, de 16 de dezembro de 1975, sendo ex:1

gido sob pena de cancelamento ou suspensão dos incentivos concedidos, o cumpri

mento das seguintes condições: a ') que se houver mudança ou alteração no contra

le acionário cm.;e não decorra de morte de acionista ou de decidia judicial passa

da em julgado, esta deverá ter previa anuência da SUFRAVA; h) que- a implantaçãã

do projeto seja iniciada ate 180 dias a partir da data desta. Resolução, e que

o prazo de implantação seja de 24 (vinte e quatro) meses de acordo com o crome

grama de implantação constante do projeto; c) que as etapas constantes, do cro

nograma de implantação obedeçam aos prazos estabelecidos; d) que o projeto seja

executado de acordo com as especificações com que foi aprovado, observadas rigo

rosarnente as modificações sugeridas pela SIFRAMA. e) que a empresa faculte

SUFFAMA o acesso a quaisquer de suas dependências para efeito de fiscalização;

f) que a empresa atenda & ' SUFPAMA no que se refira à coleta 'de dados e informa

çees necessárias ao conhecimento da conjuntura industrial da Zona Franca de Ma

naus; g) que a empresa mantenha atualizada e à disposição da &FIRAM, a qual

quer momento, sua escrita contábil, bem como todos os elementos necessários &

análise de seu desempenho econâmico:financeiro; h) que a empresa mantenha seus

documentos arquivados de maneira a facilitar su; conferencia por ocasiâo das

fiscalizações realizadas pela FRAMA especialmente aqueles referentes aos indi

coo de nacionalização de seus produtos; i) que a empresa encaminhe SUFRAMA ba

lancetes semestrais e o balanço anual; j) que a ernpresa observe rigorosamente

as numas técnicas do Distrito Industrial da SUFRAMA, bem COMO se obrigue a exe

tor práticas de paisagismo e conservação do solo de acordo com normas baixadas

pela Superintendência, quando for o caso; k) que a promoção dos produtos da em

presa, através de quaisquer veículos . de informação e em qualquer ponto do ter

ritério nacional, deixe claro que estes são produzidos na Zona Franca de Ma

naus, com o apoio da Superintendência da Zona Franca de Manaus; 1) que a empre

sa mantenha, de at.ordo com o modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprovação
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do empreendimento :pela Autarquia, localizada no seu terreno industrial; m) a

empresa deverá, na sua implantação e funcionamento, observar as seguintes con

dições especiais: m.1) Cumprir os índices mínimos de necionalizeção que vierem

a- ser fixados para os seus produtos; m.2) realizar exportações anuais de, no

mínimo, US$ 410,000.00, em 1978 e nos Exercícios seguintes. Manaus, 30 de no

vembro de 1977 Aloisio MonteiroCarneiro Campelo Presidente
RESOLUÇÃO Ne 161/77 O CONSELHO CE ADMINISTRAÇÃO DA SOF:RAMA, -no uso de suas

atribuições legais, e CONSIDERANDO os termos do Relatário dg Análise n* 043/77
J	 •

da Superintendencia da Zona Franca de Manaus -LFRAMA submetido a este

Colegiado em sua 431 REUNIÃO ORDINÁRIA, realizada em 30 de novembro de 1977,

RESOLVE APRCVARoprojete industrial de-implantação dá-empresa TINTAM -

TINTAS DA_AMAZONIA INDÚSTRIA QU/MICA LTDA., na Zona Franca de Manaus, para a

.produção-de Tinta "a" Acrílica, Tinta: 13" PIA, Selador, Pasta, Massa, Verniz,

Revestimento, Tinte: Industrial p/estufa, Tinte Proteção Industrial,. Esmalte

Acrílica, Esmalte Sintético, Verniz Poliuretenico e Wash - Priner (Mordente).

obtch4w-n2r~g40 fiscais previstos no Decreto-Lei rt* 285, de 28 de feve

reiro de 1967, regulamentado pelo-Decreto e* 61.244, de 28 de agosto de 1967 e

Decreto-Lei n* 1435 de 16 de dezembro de 1975, sendo exigido sob pena de cante

lamento ou suspensão dos-incentivos concedidos, o cumprimento das seguintes

teweiçõeg : a) 008 se houver mudança ou alteração no controle acionário que não

decorra de morte de acionista ou de decieão judicial passada em julgado, esta

deverá ter prévia emenda da SUFIRAMA; b) que a- implantação do projeto seja

iniciede-até 180 dias a partir da data desta-Resolução, e que o prazo de im

plantação. seja de 24 {vinte e quatro) meses, de acordo com o cronograme de im

plantação constante do projeto; cldup.as .etanas constantes do ,crunograma de

implantação obedeçam aos prazos estabeiecidos; d) que o projeto seja executado

de acordo coe as eseecificações com que foi aprovado, :observadas rigorosamente

-as modifittações 'sugeridas pela S.FRAMA;t) que ,a empresa-faculte à SLFRAMA o

acesso a quaisquer-de suas dependencies para efeito de-fiscalizaç ão; f) que a

empresa atenda -& SUFRAMA no que se refira e coleta de dados e informações no

cessárias ao conhecimento da conjuntura industrie/ de Zona Franca de Manaus;

II) que e empresa-mantenha-atualizada e à dispdsição da SIFRAMA„ a :qualquer ma

mento, sua escritatontábiI, bem comp. -todos os elementos necessários à- análise

de seu- desempenho econamico-finenceiro; h) que a-tmpresa mantenha seus documen

tos arquivados de maneira a-fev.:inter sua confeitencia por &asa° das fiscal

gações realizadas pala- SUFRAMA especialmente aqueles referentes aos índices de

nacionalização dó seus produtos; 1). que a empresa encaminhe à SUFRAMA balence

tet semestrais e o balanço anual; j) tue a empresa observe rigorosamente ' as

normas técnicas do Distrito Industrial da SUFRAMA, bem como se obrigue execu
ter práticas de paisagismo aconservação do solo de acordo com normas baixadas

pela Superintendencia, quando for o caso; k) que a promoção dos produtos da em

presa, através de quaisquer veiculas de informação e em qualquer ponto do ter

ritOrio nacional, deixe dera que estes são produzidos na Zona Franca de

Manaus, 02M o apoio da Superinterdencia da Zona Franca de Manaus; 1) quea em

presa mantenha, de acordo com o modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprova

-ção do empreendimento pela Autarquia, localizada no. seu terreno industrial; m)

a empresa deverá, na sua implantação e funcionamento, observar as seguintes con

dições especiais: m.1) - promover a substituição gradativa de matérias-primas

importadas, à medida em que o mercado nacional apresentar disponibilidade de

oferta; m.2) - promover exportações anuais no valor mínimo de US$ 727,000.00

(SETECENTOS E VINTE E SETE MIL [.ARES) em 1978- e nos Exercícios	 seguintes.

Manaus, 30 de novembro de 1977 Aloisio PA:inteiro Carneiro Campelo Presidente

RESOLUÇÃO N* 162/77 O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas , atri

buiçõee; legais e,. CONSICERANCO os termos do Parecer de Análise referente a pedi

do de ampliação da empresa DISMAC INDUSTRIAL à/A., erbmetido a este Colegiada em

sua 43*- Reunião Ordinária realizada em 30 de novembro de 1977, RESOLVE APROVAR

o pedido de implantação da empresa DISMAC INDUSTRIAL S/A., no Zona FrancoP de Ma

naus, pana a produção de MAQUINAS REGISTRADORAS ELETRÔNICAS e MAQUINAS ELETRÔNI

CA5rCE FATURAhENTO e CONTABILIDADE, obtendo os benefícios fiscais previstos no'

Decreto-Lei n* 288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto n*

61.244, de 28 de agosto de 1967, e Decreto-Lei n o 1435 de 16 de dezembro de

1975, sendo exigido sob pena de cancelamento- ou suspensão dos incentivos eonde

didos, o cumprimento das seguintes condições: a) que se houiíer mudança ou élteee

ção no controle acionário que no decorre de morte de acionista ou de %cisão

judicial passada em julgado, esta deverá ter prévia anile:Ida da SUFRAMA; b) que

a implantação do prejéto seja iniciadeette 180 dias a partir da data desta- Reop

Una, e que o prezo de implantação seja de 12 (doze) meses de acordo com o cro

nograma de implantação constante do projeto; c) que as etapas constantes do cro

nograma de implantação obedeçam aos prazos-esbabelecido s ; d) que o projeto seja

executado-de acordo com as especificações com que foi aprovado, observadas rigo

rosamente as modificações sugeridea pela SOFRAM; e) que a emprese fedulte à

SUFRAMA o acesso a quaisquer de suas dependencias para efeito de.fisealizgção;f)

que a empresa atende à SLFRAMA-no que se refira a coleta de dados e informações

necessárias ao conhecimento da conjuntura industrial da Zona Franco de Manaus;

g) que a empresa mantenha atualizada e àdisposição da SUFRAMA, a qtal quer momen

to, sus escriba contábil, bem como todos as elementos necedsários a análise de

seu desempenho econamico-finenceiro; h) ele a empresa mantenha ZEUS documentosar

quivedos de 'maneira a facilitar sua conferencia por ~leo das fiscalizações re

alizadas pela SUFRAMA especialmente aqueles referentes aos índices de naciona

lização de seus produtos; i) que a empresa encaminhe e SERSMAbelancetes somes

trais e o balanço anual; j) que a empresa observe rigorosamente as normas técni

cas do Distrito Industrial-da SOFRAM -, bem como se obrigue a executar práticas-.

de paisagismo e consemaçãe do solo de-acordo com normas baixadas pela Superin

tendência, quando for o caso; k) que a- promoçio de emente!, através de quaisquer
-

veículos de .informação e em qualquer ponto do terríteríomenional,deixe claro

que estes eio produzidos ret Zona Franca de Manaus, com o apoio de Superintender

ciada Zóna Francede Manaus; 1) que a eepreee mantenha, de acordodowo modelo

da SUFRAMA, placa indicativa da aprovação do-etaereendimento pela Autar quia, loca

lizada no seu terreno industrial; n) a °adegas deverei, na sua implantação e feil

cionamento, observar as seguintes condições especiais: n.1) cumprir Os índices

mínimos de neCionalizaçãe constantes do Parecer de Análise; 01.2) - cumprir ó se

guinte PROGRAMA CE EXPORTAIXES:

m.31 - promover exportaçõed, em 1981 e nos Exercícios seguintes, em valor pelo

menos igual ao das exportações projetadas e aprovedas para 1980. Manaus, 30 de

novembro de 1977 Aloisio Mdnteiro Carneiro Campelo Presidente-.

REMLUÇÃO N* 163/77 O CONSELHO CE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAM, no uso de suas atri

buições legais, e CONSIDERANDO os termos do Parecer de Análise referente a PEDI

CO DE ATUALIZAÇÃO de projeto da empresa IGB - AMAZÓNIA S/A., submetido a este Co

legiado em sua 43$ Reunião (Jrdinária, realizada em 30 -da novembro. de 1977,RES1.VE

APROVAR o pedido de atualização da empresa IGB - AMAZÔNIA S/A. na-Zona Franca de

Manaus, para a produção de AMPLIFICADORES, RECEIVtRS/SINTONIZADORES,TOCA-DISCOS,

GRAVADORES e FONJGRAFOS (3 . ama 1), obtendo os bneficios fiscais previstos no De

creto,Lei -01 288, de 28 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo Decreto	 n*

61.244, de 28 de agosto de 1967, e Decreto-Lei ne 1.435, de 16 de dezembro de

1975, sendo exib ido sob pena de cancelamento ou suspensão dos incentivos concedi

dos, o cumprimento das seguintes condiçóes: a) que se houver mudança. ou altera

ção no controle acionário que não decorra de morte de acionista ou de-decisão ju

dicial passada em julgado, esta deverá ter prévia anuência da SLFRAMA; b) que as

etapas constantes do cronograma de atualização ' obedeçam aos prazos 	 estabeleci

dos; c) que o projeto seja executadd de acordo com as especificações com que foi

aprovado, observadas rigorosamente as modificações sugeridas pela SOFRAM; 	 d)
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que a empresa faculte à SUFFKiA o acesso a duaisquer de suas dependências para

=feito de fiscalização; e) que a-empresaatenda à SUFRAkg no due se refira à co

lata de dados e informações necessárias ao conhecimento da conjuntura industrial

da Zona Franca de Manaus; f) que a empresa mantenha atualizada e à disposição da

SUFRAMA, a qualquer memento, sua escrita contábil, bem como todos os elementos na

cessários à ahálise de seu desempenho econômicofinanceiro; g) que a empresa man -

tenha seus doo-mantos arquivados de maneira a facilitar sua conferencia por oca

sio das fiscalizações realizadas pela SUFFAMA especialmente aqueles referentes

aos índices de nacionalizaçãO de seus produtos; h) que a empresa encaminhe à

SUFRAÚA balancetes semestrais e o balanço anual; i) que a empresa observe rigoro

semente as-normas técnicas do Distrito Industrial da SUFRAMA, bem como se obri

gue a executar práticas de paisagismo-e conservação do-solo de acordo com normas

baixadas pele Superintendencia; j) que a promoçao dos produtos da empresa, atra

vés de quaisquer veículos de informação e em qualquer ponto do território nacio

na],, deixe claro que estes são produzidos na-Zona Franca de Manaus, com -o apoio

da Superintendêhcia da Zona Franca de Manaus; k) que a empresa mantenha, de acor

do cor o modelo da SUFRAMA, placa indicativa da aprovação do empreendimento pela

Autarquia, localizada, no seu terreno industrial; 1) a empresa deverá apresentar,

no prazo de leo (Cento e oitenta) dias, programa de exportações abrangendo os

exercícios de 1978, 1979 e 1980. Manaus, 30 de novembro de 1977 Aloisio Monteiro

Carneiro Camelo Presidente

RESOIDOCON9 164/77 .̂0 CONSELHO DE Alecncumrago DL suleaa, no uso de zuns a

tribuições legais e, CONSIDERANDO os termos do PA 	 ME ANU= referente a

pedido de tupi/sei:oda empresa MORWJHO Dá =Meu submetido a este

Cologiedo em-sua 431 ámlito asprefin, realizada em 30 aa novembro de 1977,

MOUS APROILR o pedido de ampliagieda empresa N7TOBCD10 Dl ANAZONTA DM, •

na Zona Prenowdellensum,' para a produção da amo marrom DE 3 laias, EME

10 RP-X-31,otaendo os benefeefoioe fiscais previstos no Deorete-li ar 288,

de 28 de fevereiro da 1967, regulamentado pelo /*orate n a -61.244, de 28 de.

&goete de 1967, e Decret;m1ei ne 1435 de' 16 de dezembro de 1975, sendo exigido

sob pena de ortopelamento ou suspensão doe inoentivoe oonoedidos, o cumprimento

das seguintes oondiçõest a) que se houver mudança ou alteração no controle a

cionáriow não depura de-merte de acionista ou da ded.o& judicdal pensada

emjulgado, esta deverá ter prévia anuncia- da ~H. b) que a iiplantaçiede

projeto seja inicislaat: 180 dias a partir da data desta Resolução, e ql.* o

prezo-de implantação , sejads 12 (doze) meses da acordo ase o cronoexema de ia

p1aritação constante do projeto. o) que as etapas oonstantes do monograma da

implantação obedeças aos prazos estabelecidos. d) que o funcionamento da em

presa em instalações provisérisi não poderá ultrapassar o dia 31 de álibi° de

1978. e) que o projeto seja executado de acordo com as especifíoseges aos que

foi aprovado, observadas rigorosamente as modificações sugeridas pela SURRUCL.

f) os a ~rasa faculte SURRAM o aceseo a quaisquer de suas depenanoiaa

para efeito de fiscalização. g) que a empresa atenda & SUPRAM no qne se refi

ra & coleta de dados e interseções neoessáriae ao conhecimento da conjwitursin

dustrial da Zona Franoe. de Manaus. h) que a empresa mantenha atualizada e &

dispoeição da SUPRAM', a qualquer momento, sua escrita oontíbil, bem como to

dos os elementos neceesárioe & análise de seu desempenho ecOn8mico-financeiro.

i) qpè a empresa mantenha eeus documentos arquivadoe de maneire a facilitar

una axiforGncia por ocasião das fiecalizações realizadas pela SOFRAM empeci

Simonte ~eles referentes sob ladicos de nacionalização de seus 	 produtos-.

j) que a. empresa encaminhe & SUPURA balancetes semestrais e o balanço anual.

kl que a empresa observe rigorosamente as norma- tecnicas do Distrito Industri

ai da SUMAM, bem como se obrigue " a executar práticas do paisagiano e censor

vação do solo de aeordo com normas baixadas pela Superintendância, quando for

o caso. 1) que a promoção dos produtoe da empresa, através de quaisquer vel

enleado informação e em qualquer ponto do territSrio nacional, deixe clero

que estea são prOduzidea na Zona Pranca de Nanem, aos q apoio da Superinten

dância da Zona Franca de Manaus. m) que a empreca.mantenha, de acordo com o

modelo da sultuuk, placa indicativa da aprovação do empreendimento pela Lutar

quia, localizada no seu terreno industwial.n) A empresa deverá, na sua implan

	sasseeesmesemeseensaasr -
-

tegão e funcionamento, observar as seguintes condições especiais* ná. - entrar

em funoionamento no Distrito Industrial da SUPRAM até o dia 01 do acosto de

19781 n.2 - o Concelho de Administração da SUPRAM reserva-e:é o direito de

tornar sem efeito os- inoentivos concedidos atreveis deeta, Reeoluçik: ec, a par

tir da implantação do presente PEDIDO DE ANPLIAÇXO a empresa oontiouar 	 a

produzir RiDIOS =EM= DE 3 FAIXAS na planta industrial de.S.Paulo.

naus, 30 dg novembro de 191,7 Aloieio Monteiro Caimeiro Cagpelo Presidente.

RESOLUÇXO Ne 165/77 O CCNSELHO DE ADMINISTRAÇXO DA SUFRAMA, n g uso de suas

atribuições legais, e CONSIDERAM:0 os termos da PROPOSIO0 ne 114/77, rafe

rente ao Relatário de Análise ne 22/77, da ACAR/AM, submetida a este	 Cole

giado em sua 43e Reunião (rdinária, realizada em 'CO de novembro de 	 1977,

RESOLVE APR(CAR o projeto agropecuário de implatnação da emprese	 ACILINO

CARM3 CANTO no Distrito Agropecuário de Menaus, para e produção de borra.

cha em seringal de cultivo, autorizaando a SLFRAMA a alienar lote de terras

de 1.000 ha contido no Distrito Agropecuário, sendo exigido sob pena de can

celegento dos direitos previstos no Regulamento- de Alienação de Terras do

mencionado Distrito, o cuMprimento das seguintes ccndições: a) -que se houver

mudança ou alteração no controle acionário que não decorra de .-morte de acto

nista OU de decisão judicial passada-em julgado esta deverá ter právia anuke

cia da SUFRAMA; b) que o adquirente tem o prezo de 30 dias, a contar da expe

dição desta, para providenciar o recebimento de outorga de escritura, e ini

ciar os trabalhos de demarcação de sua árga que soMente Sean aceitos se

executados por empresa ou profissional credenciado junto I SUFRAMA para o

fim especifico de execução destes serviços; c) que o projeto sci poderá ter

iniciada sua implantação apele a-aprovação' pela SUFRAMA, de um detalhado pro

grame de aproveitamento Odres alienada do qual constarão, em forma urgi

fica, em escala 1:25.000, os seguintes dados: situação do terreno,principais,

áreawd , ácuet, localização de infra-estrutura fica, área total a ser duma

tada em ceda crio do perlado de implantação, sua localização e forma de apro

veitementa; d) que a implantação do projeto deverá ter inicio dentro	 00

prezo máximo de doze meees a contar da data de outorga da escritura, de

acordo com o previsto no cronograma fUice-financeiro pare o respectivo rffl

riodo. Considera-se como inicio de implantação do projeto a comprovação da

-contrapartida flsica ou gastos realizados com imobilizações técnicas 	 que

representem, no mínimo, 20% das inversões projetadas para o-primeiro ano,

excluindo o valor do desembolso para aquisição das terras. e) que epos mi

ciar a implantação, o adquirente não poderádeixar de cumprir o cronograme

fisico-financeiro previsto, em todas ; sues etapas; f) que até 12 meses decor

ridos do prazo previsto pare a total implantação do projeto esta	 deverá
estar completada; g) que o projeto seja executado de- acordo com as especifica

çaes -com que foi aprovado, observadas- rigorosamente as modificações	 sue

rides pela SUFRAMA; h) quç o adquirente não poderá prescindir, em	 nenhuma

fase da implantação de seu projeto, dos serviços de assistância técnica da

empresa estadual associada à ~ATER ou de empresa por esta credenciada, ou

ainda, 'de empresas que para este fim mantenham convênio, contrato ou acordo

com a SUFRAMA; i) que o adquirente faculte à FRAMA õ acesso pleho,à.proprie

dada para efeito de fiscalização 'e que mantenha atualizada e é	 disposição

da autarquia sua escrita contábil; j) que é vedado ao adquirente a 	 aliena

ção do imével, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, a qualquer 	 tf

tulo, inclusive sob forma simulada; k) que o adquirente deverá, nas	 dates

correspondentes aos respectivos vencimentos, pegar as prestações do valor

da área adquirida; 1) que o adquirente se obrigue- a -observar, rigorosamente,

os dispositivos da legislação florestal brasileira, com enfaseàquelea relati

vos à preservação da flora e da fauna; m) que o adquirente se obrigue a obser

ver' as normas técnicas do Distrito Agropecuário da SUFRAMA; n) que o adquiren

te deverá manter, em seu lote, placa indicativa de -aprovação do , empreendi

mento pela'SUFRAMA, assim como, fazer menção expressa ao apóio dá Superinten

dEncia na proMoção de seus produtos. Manaus, 30 de novembro de 1977 . Adoisio

Monteiro Carneiro Carpelo Presidente
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RESOLUO0 N9 156/77 O CCNSELHO DE ADMINI5TRA00 DA SUFRAMA, no uso de suas atribui,

ções legais, e CONSIDERAKIO os termos da Proposição n2 115/77, referente ao Relata
rio de Análise no 23/77, da CAR/AM, submeti& a este Colegiado em sue 432 Reunião

Ordinário,. realizada em 30 de novembro de 1977, RESOLVE APROVAR e inclusão de um

projeto de heveiculture no projeto agropecuário da ESUSA Agroindustrial S/A de Amã

ania-S/A no Distrito Agropecuário de Manaus, em érea de. 15.000 hectares, cuja a

lienação foi autorizada pela Resolução n2 060/76, deste Conselho de Administração,

sendo exigido sob pena de cancelemento dosdireitba prevlateé-no Rigulemehto -de A

lienação de Teirraa", do mencionado Distrito, o CLimdi4íMeatiotâ;`esigáintes condiçõeti ='s

ç
o ) que se-houver mudança ou alteração no controle acionarle'que-não decorra de mor .

te de acionistaou de decisão judicial passada em julgado, esta deverá ter prévia

anuencia de SUFRAMA; b) que o- adquirentetem o prezo de 30 dias, .a contar da exPe

dição desta:pareprOvidenciaro recebimento- de outorga da-escritura, e iniciar os

trabalhos de demarcação de sue área que somente serão aceitos se executados. par em

presa-ou profissional credenciado junto à. SUFRAMA para o- fim específica de execu

ção destes serviços; c) que o projeto sé poderá ter iniciada sua implantação após

a- aprovação pela SUFRAMA, de um detalhado progreaa de aproveitamento da área alie

nade do' qual Constarão, em forme-gráfice,. em escala 1:25.000, os seguintes dados:
situação do terreno, principais áreas d'água, localização de infra-estrutura- fiai

ca, área total a ser desnatada em cade ano do período de implantação, sua localiza

ção e forma de aproveitamento; d). que a implantação de projeto deverá ter inicio
„dentrodo prazo máximo de doze meses a.contar-de data de outorga de escriture,

acordo com o previsto no cronograma flaico-financeiro pare o respectivo período.

Considere-sé =C início de implantação do Projeto a comprovação da contrapartida

fieira ou gastos realizados com imobilizações técnicas que representem, no m(nimo,
20::. das idvereões.projetedas pare o primeiro ano, excluindo o valor do desembolso

pare aquisição das terrais; e) que - apés-iniciar e iMplantação, o. adquirente não po

dará deixar de cuMprir o cronograma físico-financeiro-previsto, em todas -suas ata

oca; f) 011e até 12 mesas decorridas do prazo previsto para a- total implantação do
projete esta deverá estar completada;. g) que o projeta seja executado deacOrdecom

espatificações com que - foi aprovado, observadas rigorosamente as modificações

sugeridás pela SUFRAMA;h1 que o adquirente não poderá prescindir, em nenhuma fase

da implantação-de seu projeto,. das -serviços- - de assistência técnica de empresa esta

dual aseociada•LEMBRATER . ou de empresa por-esta credenciada, ou. ainda, de-empre

nas que-pare este-Éimmentenham COM/hei°, contrato ou acordo-com a-SUFWMA; i)
que o adquirente faculte:à SUFRAMAo acesso Pleno kpropriedade para efeito de

fiecalitação e que ~Unhe atualizada e a dispoeição da-autarquia sua escrita

contibill j) que é ~adem, adquireete a alienação do iMóvel,, no todo eu em per

te, direta ai- indiretamente, a qualquer titulo inclusive sob forme simulada; k)

• que o adquirente deverá', naM datai correspondentes soe respectivos vencimentos

pegar as prestaçõeé . do valor-da área adquirLde; 1) que o adquirente seobrisue a

observar, riPorolamente, os dispositivos da legislação florestal brasileira, com

finfam aqueles relativos & preservaçãoda- flora e de fauna; m) que o adquirente

es obrigue a observar as normas técnicas do Distrito Agropecuário de EUFRMAA; n)

que , o adquirente deverá manter, em-asu-lote, placa indicativa-de aprovação do em

pmeendieento- pela SLFRAMA, assim como, fazer menção expressa ao apoio da Superin

~Macia -na ~Moção de seus produtos. ManeUs, 30 de novembro de 1977. Aloisio

Monteiro Carneiro Campeio. Presidente. ,
AESOLOO NP.167/77 O CCNSLEHO DE ADMINISMAÇAD DA SUFRAMA, no uso da'competán

cia que lhe - é atribuida-.pelaartigo -62, II, 9)", do-Decreto na 72.423, de 3

de juljo de 1953, e CONSIDERANDO AS-justificativas apresentadas com a Proposi

ção n2 116/77, quanto è necessidade de sem ampliado o espaço físico do 	 Dis

trito Industrial, face a prOxima saturação da atual área;. CONSIDERAN)0 que- já

havendo consenso quanto ao preço e-condiças de pagamento da-área 	 escolhida

para essa ampliação, a aquisição direta, através de -compra, pode preferir .ao

processo expropriatário; CONSIDERANDO, finalmente, a conclusão a que chegou

este -Colegiada em sua-43A Reunião Ordinária, realizada-no-dia 30 de novembro

de 1977, DELIBERA I - AUTORIZAR a-Superintendencia da Zona. Franca de Manaus. a

adquirir, por compra, uma área localizada no. Bairro do Aleixo,	 da

Capital, com aproxidamente 77.868.760 metros quadrados, conetitulda de	 Sete

lotes, de propriedade. da-Companhia Brasileira de Plantações; a. ser destinada è

ampliaçãado espaço-fisico '7.do Distrito Industrial; 	 ESTABELECER t1U8 a aqui

sição autorizada, no item anterior se ultime com dispensa de licitação, 	 de

acordo com a alinea ug", do parágrafo 22, do artigo 126, do, Decreto-Lei n2200,

de 25 de fevereiro de. 1967, observadas o preço, prazo e condições indicados na

Proposição n2 116/77; III - DISPCS que a formelização do ato aquisitivo fique

condicionada ao exame da regularidade da documenta0o-pertinente, è 	 inexis

tenaia de ônus reais sobre o imOvel e à autorização final do Ministro	 do

Interior, este de conformidade coa o parágrafo único, do artigo 29, do De

creta-Lei n2 288, de 28 de fevereiro de 1967 e parágrafo Unica do artigo 65,

do Decreto n2 61.244, de 28 de agosto de 1967. Manaus, 30 de novembro de 1967

Aloisio Monteiro Carneiro Campeio Presidente

RESOLUO0 NP 168/77 O CONSELHO DE MONINISWOODA SUFRAMA, pó uso de -suas

atribuições legais, e CCNSIDERA1'D0 os termos da Proposição no 120/77, sUbme

tida á este Colegiádo em sue 43R Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de

novembro de 1977, RESOLVE AUTOW.A13aSuperintendin cia da Zona

Franca de Manaus a modificar o- "Regulamento pare a Reserva e a Venda de Lo

tem no Distrito Industrial da SUFRAMA", alterando a designação da "Arma In .

ternacional" para "Arma de Armazenagem", a ser-destinada à construção de ar

mazens para atender e demanda do comércio e indistria da Zona- frenca	 de

Manaus. Manaus, 30 de novembro de 1977 AloiSio Monteiro Carneiro Campelo

Presidente
RESCLOO NR 169/77 O CONSELHO DE ADMINIS1RA00 DA SUFRAMA, A0,1780 de suas

atribuições legais, e CONSIDERANDO os termos dafroposição ff'? 121/77 f subam'

tida a este Calegiado em sua 431 Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de .

novembro de 1977, RE.SOLVE. AMTCRIZARaSuperintendância da Zona Fran

ca de Manaus a firmarr-Convinio com a Prefeitura Municipal de Manaus, no vá

'ler de ac 9.750,000,00 (NOVE MILAES, SETECENTC6 E CINQUENTA MIL CRUZEIROS)

cano contribuição à execução do- Plano de Desenvolvimento Local Integrado do

Município de Manaus (POLI). ~nue, 30 de novembro de 1977 Alóisio Monteiro

Carneiro -Compele Presidente

RESOLUÇÃO N2 170177 O CONSELHO CE ADMINISTRAÇÃCPDA SUMNWA,

no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO os termos

da Proposição n2 123/77, submetida a este Colegiada em sue

438 Reunião Ordinária-, realizada no dia 30 de noaMbro de

1977, FESOUE AUTORIZAR a Superintenancie de Zona Franca

de Manaus á assinar Terme Aditivo ao Convento firmado em 10

de agosto de 1972 com o Serviço- Federal. de Processamento de

Dados SERPA°, objetivando, dar continuidade aos serviços

executados pare fins de controle de entrada e salda de mar

cederias--pare portos nacionais e estrangeiros, na área de

jurisdição da ZOne Franca de Manaus. Manaus, 30 de novembro

de 1977 Aloisio Monteirb Carneiro Capmelafreáidente.

RESOLUÇÃO NR 171/77 O CCNIELHO OE ADMINISTRAÇÃD DA SUFRAMA,

no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO os termos

da Proposição n i? 124/77, submetida a este Colegiado em SLIa

4311 Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de novembro' de

1977, RESOLVE AUTORIZAR a Superihtendância da Zona. Franca

de Manaus a assinar um Segundo Termo Aditivo ao Contrato ce

lebrado com a firma "DE CASTRO, GONÇALVES ASSOCIADOS LTDA.;

a fim de permitir a prorrogação da respectivo prazo de vi

gemia até 28 de fevereiro de 1978. ~eus, 30-de. novembro

de 1977 Aloisio 'Monteiro Carneira Campeio Presidente.

RESOLUÇÃO NR 172/77 O CONSELHO DE ADMINIST3A00- DA SUFRAMA, no uso de sues

atribuições legais, e GONSIDERANDO as ternos da Proposição na 125/77, sub

metida a este Colegiada em sua 430 Reunião OrdinÉria, realizada no dia 30

de neVembro de 1977, RESOLVE AUTORIZAR a Superintendõncia da Zona franca de.

.891,
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Manaus a Celebrar contrato com a empresa que vier a ser selecionada em lici

taçgo para executar serviços de limpeza p conservação no EscritÉrid de- Re

presentação der Autarquia em São Paulo, Manaus, 30 de"novembra de 1977. Alei

sio Monteiro-Carneiro Campeio. Presidente.

SESOLUÇg0 N9 173/77 0 CONSELHO CE ADMINISTRAÇÃO DA SUFRAMA, no uso de suas

atribuiçães legais, c CONSIDERANDO os termos da Proposição n 2 128/77, sub

metida a este Colegiada em sua 449 Reurago Ordinária, realizada na dia 19

de dezembro de 1977, RESOLVE AUTORIZAR e Superintendenc ia de Zona Franca de

Manaus a firmar Convenios, em separado, com o Departamento Nacional de És

trados de nedagem, Departamento de Policia Federal, Secretaria de gstade

de Fazenda do Amazona:3, Delegacia Estadual do Ministerio da Agricultura

Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal, Superintendencia do De

senvolvimento da Pesca c Flanco do Amozenia-S/A, para estabelecer os prece

dimentos.que permitam o ressarcimento das despesas de manutenção e conser

vsçSo das depender-teias da Central de Fiscalização Rodoviária, onda as refe

rides entidades tergo'atuação conjunta. Manaus, 19 de dezembro do 1977.

Aloisio Monteiro Carneiro Corn.oela. Presidente.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
•

RELAÇÃO N9 INPS 749/77

PORTARIAS

AGENCIA EM CAMPO MAIOR - SRPI 

Or Agentes Administrativos adiante discriminados foram designa-

doi para exercer as funções de Chefe de Serviço, o:5(ljg° DAI 111.2, pe-
las seguintes portarias, datadas de 29-11-77: N9 88 - função , némero
12.12101, VICENTE SOARES DO MONTE, mat. 804.411; N9 89 - função 	 n9

12.12102, LUCRÉCIO ARRAIS, mat. 45.4991 N9 90 - função n9 	 12.12099,

JOSÉ HERBERT PIRES DE CARVALHO, mat. 59.519. 	 -

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRRJ

- N9 2-627, de 6,12-17 Designa SOLANGE ELIZABETH LOPES MANFRE-
D0,-mat. 53.974, Técnica em Radiologia, para operar direta,obrigatOria
a habitualmente com Raios X ou substãncias radioativas, por um- perlodo
mlnimo de 12 Xdoze) horas semanais e esclarece que o pagamento da gra-
tificação do adicional de 40% (quarenta por cento), de que trata a Lei
n9'1.234/50 fica condicionado ã aprovação da presente designação pelo'
Serviço Nacional de Fiscalização. de Medicina e Farmãcia.

AGENCIA EM SA0 'GONÇALO SRRJ 

N9 524, de 8-11-77 - Retifica a PT/GRJSG 470/77,(DS/DG 199/77)-,
na parte relativa ã data da dispensa, a pedido, para 25-8-77,referente
ao servidor EDUARDO VIEIRA DE.SOUZA FILHO, mat. 20.6 -50; N9 527, de 18-
-11-77 - Designa MARIA DA PENHA BATISTA, mat. 807.776, Agente Adminis-
trativo, para exercer a função de Chefe de Serviço, cõdigo DAI 111.2,
n9 12.12819; N9 529, de 18-11-77 - Designa LEDA MARIA FREIRE DA SILVA,
mat. 841.166, Assistente Social, para exercer a função de Chefe de Se-
ção, o(ljg° DAI 111.1, n9 21.12838.

AGENCIA NO RIO DE JANEIRO - MEIER SRRJ 

Os servidores adiante discriminad qs foram designados para exer-

cer as funções abaixó ' citadas, -do grupo DAI 110, pelas seguintes porta
rias, datadas de 21-11-77: N9 133 - Chefe de. Posto, cOdigo 111.2, n9
12.05823, VICTORIA SCHNEIDER, mat. 29.421; Secretário Administrativo,c5

digo lila, n9 11:05797, LÉA MARIA VIEIRA DE OLIVEIRA, mat,64.928,Agen-
tes Administrativos; V9 134 - Chefe de grupamento, cOdigo 111.1, 	 n9

21.05817, LUIZ BRAN MOREIRA, mat. 882.103, Médico.

HOSPITAL ORÉNCIO DE FREITAS - SRRJ

N9 121, de 2-12-77 - Designa SILVIO JOSÉ PINTO, mat.871.514,Da-
tilOgrafo, para exercer a função de Chefe de Seção, cOdigo DAI 111,1,n9

11.12499.,

AGENCIA SM SÃO PAULO - CENTRO - SRSP 
:

é É- .N9148,,de (51-121:77p"te%tspensa, a contar de 27-10-77 ,IRENE LOREN

ZON KATHIAB, mattlWyn, ~,Administrativo, da funçãMer Chefe de.
Pqsto, 'cOdigo DAI:111:1, )19 12.18826, por motivo de aposentadoria.

HOSPITAL HELD5POLIS - SRSP

N9 152, de 30-11-77 - Designa os servidores-adian te discriminar.,

dos para exercer as funções abaixo citadas, do. grupo DAI 110-: Chefe de
Seção, cOdigo 111.1: n9 11.16771, MILTON SÉRGIO, mat. 16.428:; 	 numero

11.16775, RONALDO PEREIRA, mat. 812.325, Agentes Administrativo s ; n9

21.16774, PAULO ROBERTO MINUNCIO, mat. 887,240, Tecnico em Contabilida-
de; Chefe de Serviço, cõdigo 111.2, n9 12.16776, MARIA APARECIDA BAPTIS
TA DE ANDRADE, mat. 811.768, Agente Administrativo.

gm.A0) N9 DRS 750/77'

PORTARIAS

DIVISÃO DE PESSOAL SRRJ 

Aos servidores adiante discrindrados foram concedidas as aposentadorias -abaixo
citadas, pelas seguintes portarias, datadas de 12-12-77: â) por tempo . de serviço: N9
2.283 - ATMALIA DA CUNHA SILVEIRA, mat. 36.530, Agente Administrativo, ref. 32; N9
2.284 - FLORENCIO DE OLIVEIRA, mat. 29.667, Auxiliar de Enfermagem, ref. 32;' N92.287
ALDA CALECIRADEMATPOS,mat. 64.868, Agente Administrativo, ref. 32; N9 2.288 - NELSON
DE ALMEIDA GOES, mat. 59.563, Agente de Portaria, ref. 16; N9 2.289 - MARIA LIBANIA LE
MOS, nat. 4.071, Agente Acininistrativo, ref. 34 b) por invalidez: N9 2.285 - ODETE
ISRAEL SILVA, mat. 20.636, Auxiliar de Enfermagem,-ref. 26; N9 2.286 - DULCE DE OLIVEI
RA MADUREIRA, mat. 55.078, Agente de Portaria, ref, 8.

AGÊNCIA	 SANTO . ANGELD - SRRS

109 32, de 29-11-77 Aposenta por invalidez ZOO LEITE TABORDA, mat.51.083,Agen

te de Portaria, ref. 8.

SERVIÇOS DE DIREITOS E VANTAGENS .; SRRS

Aos servidores adiante discriminados forem- concedidas as aposentadorias abaixo
citadas, pelas seguintes portarias: a) por tempo de serviço: N9 683, de 5-12,77 - VIR-
GILINA POGGINAMORAES, mat. 38.356, Agente Adainistrativo, ref. 32; N9 685, de 6,12-77
- JOÃO SOFTISTA FERNANDES, mat. 43.138, Medico, ref. 50; b) por invalidez: N9 684, de
5-12-77 - RUDY NILTON PIRES, mat. 13.418, Agente Administrative,'ref, 32.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRSC 

Aos servidores- adiante discriminados foram concedidas aposentadorias por tempo

de s serviço, pelas seguintes portarias, datadas de 2-12-77: N9 1.135 - ADELAIDE TRINDA-
DE MULLER, mat. 19.686, Agente Administrativo, ref. 32; N9 1.136 - DAVID JOSÉ PEREIRA,
mixt. 13.758, Auxiliar de Enfermagem:ref. 32.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRSE'

N9 401, de 5-12-77 - Concede aposentadoria volünteria, a JOSÉ MARIA RODRIGUE'
SN/TOS, mat. 71.488, Medico, nível 21, do Quadro Suplementar.

RELAÇÃO N9 INPS 751/77

PORTARIAS 

DIVISÃO DZMOV1MENTAÇÃO, REGIME E ASSISTENCIA AO SERVIDOR - SRBA

Aos servidores adiante discriminados foram concedidas as aposentadorias abaixo
citadas, pelas seguintes portarias, datadas de 7-12-77: a) por tampo de serviço:	 N9'

198 - EMMANUEL DA TRINDADE COSTA, mat. 18.465, Fiscal de Contrilwi46es Previdencia-
rias, ref. 47; b) voluntária: N9 199 - REGINALDO OLIVEIRA FRANÇA, mat. 60.578, Escritu
rerio, nível 8, do Quadro Suplementar; c) por invalidez: N9 201 - ALIPIO CASEM BRAN-
CO PINHEIRO, mat. 27.033, Medico, ref. 47.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRGO 

N9 659, de 9-12-77 - Concede aposentadoria por tempo de serviço, a ORLANDO DO,
MINGOS SAMPAIO, mat. 32.181, Contador, ref. 47.
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SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMG 

N9 2.353, de 5-12-77 - Concede aposentadoria por tempo de serviço, a BERTOUNA
MIURA, mat. 25.444, Agente de Portaria, ref. 8.

Dezembro de 1977

Programação Especial: item 42 - Entidades. Es
e item 43 - Entidades Estaduais - Outras Des-

viços em Regime de
taduaas - Pessoal;
pesas Correntes. •

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPR

N9 1.532, de 5-12-77 - Concede aposentadoria por tempo de serviço, a ELIAS MA-
MAS, mat. 30,228, Contador, ref. 43; N9 1.538, de 642 .47 - Aposenta por invalidez

HAROLDO EUGENIOIORENZENM, mat. 11.117, Artif'ice de Mecãnica, ref. 20.

• SECIWTARIA REGIONAL re PESSOAL - SRPE	 3

N9 1.223, de 6-12-77 - Concede aposentadoria por tempo de serviço, a AROONCIO

PERgCRA DE .MENEZES, mat. 10.343, Fiscal de' COntribuiçõe" s Previdenoiérias, ref. 47.

AFIAÇÃO N9 INPS 752/77

POWARIAS 

SECRETARIA REGICNAL DEPESSOAL - SRPE 

N9 1.190, de 1711-77 - 1 - Torna sem efeito a adaissão do candidatoPRNO DE
ALBUQUERWE MELL0,-OdontOiogo, LT-NS 909, ref. 37, constante da PT/RPEP 1.141/77 (BS/
/DG 217/77), por não ter concluido os teres nídicoè dentro do prazo legal; 2 - Puto

riza á lavratura de contrato de trabalho, sob o regiMe da legislação trabalhista, pa-
ra o emprego de Cdontélogo, LT-NS 509, ref. 37; em face de habilitação no concurso de
que trata oiEditai CASP 1/76,do candidato BRENO 'DE AIBUCUER(ZUE RELIA; N9 1.198, de
23-11-71 - Alteraa PT/RPEP 1.053/77 (BS/DG 178/77), na parte em que se refere a ex-
clusão do Candidato FURO TERNA/MS NETO, por força do 849, art. 93, da Constituição
'Federai, a qual-passarã a ter a seguinte redação: Final de Classificação, PEDRO TER-
NAIM NETO; Pelas portarias adiante discriminadas, datadas de 1 ,-12-77, foram.autari-
zadaS aslavraturas dós contratos de trabalho, sob o regime da legislação trabalhis-
ta, pare os ~aos abaixo citados, em face de habilitações nos concursos indicados
realizados pelo DASP, dos candidatos a seguir relacionados: N9 1.214 - C-1, 'Contador,
-LT-NS824, ref. 37: }LIO TAVARES DA SILVA e AGOSTINHO MOREIRA E SILVA; N9 1.215 -

Agente Administrativo, LT-SA 801, ref. 24: SEVERDIA ELIZABETE LIME. SILVA.

SECRETARIA REGICNAL DE PESSOAL - SRRJ 

N9 2,588, de 2-12,77 - ExCluidaFT/RPOP 1.943/77 (BS/DG 184/77), os candida-
tos abaixó reiaeionados, por terem sido incluidos indevidamente: SONIASARIA SAPINO
mat. 896.2611 VALDIR FERREIRA -DA SILVEIRA, mat. 896.260; MERCIAPERWRA DE OLIVEIRA,
mat. 896.661; HCNORINA SARGES PINDO,inat. 896.259 e MARIA OLIVEIRA SANTOS, mat.
895.135; Peias portarias adiante discriminadas, forem autorizadas as lavraturas dos
cOntretod dettabalho, sob o regime da legislação trabalhista, pana os empregos abai-
xo citados, es face de habilitações nos concursos indicados realizados pelo DASP dos
seguintes candidatos: datadas de 5-12-77: C-01, Odontélcgo, 909, ref. 37: N9 2.610
-'ROMEU LUIZ DE FAULA, ORLANDO JOÃO ANDRAIC PIMENTEL, MARCIO BATITUCCI NORA, JOSELENE
MACEDO REIS, JOSEARNALDO CHAVES FERRAZ e TARCISO JOSE-IW NASCIMENTO; N9 2.611 JAR-
RAS PEREIRA DE SCUZA, IVAN SILVA MACHADO e arriLip CALDAS PESSANHA; N9 2.613, 	 de

6-12-77 - 0,21, atricionista, 905, ref. 33. VARIA PEREIRA CAVALCANTE.

SECRETARIA REGICNAL DE PESSOAL - SRAC 
N9 12, de 27-10-71 -Autorize a lavrattsaa de contrato de trabalho sob o regime

da legislação trabalhista, para o-emprego de Agente Administrativo, ref. 24, em face
de habilitação no Concurso DASP/C-12, do candidato HERMINIO.PESSOA DA SILVA.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
EXTRATO

ESPÉCIE - Termo Aditivo n9 02/77 ao Convênio celebrado entre a

SUDEPE e o Território Federal de Rondônia, através da sua Secre

taría de Economia, Agricultura e Colonização, .para fiscalização

da pesca.

OBJETO,- Reforço financeiro aos recursos destinados ã execução

do convénio original.

CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Projeto 07.34.889.1594 -
FOrtalecimento do Setor Pesqueiro Subprojeto Fiscalização da
Pesca, Recursos do PIN - A-15 - Elemento de Despesa 4.1.2.0 -Ser

VALOR - Cr$ 200.008,00 (duzentos mil cruzeiros).

NOMERC'E DATA DO EMPENHO DA 'DESPEgA - Empenhos: n9 036, de 09/11/77;
n9 037,de 09/107.

VIGÊNCIA - A partir da data da publicação.

AUTENTICAÇXO -

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ROIAS

EXTRATO DE CONTRATO N9 03/77.

1 - ESPECIE

1.1 - Contrato que fazem entre si a Universidade Federal de
Goiás e a firma Consplan-Construtora Plaralto Ltda,para

conclusão dos terceiro	 quarto pavimentos da Clinica'

Médica e Cirurgia do Hospital das Clinicas da U.F.Go.

2 - RESUMO DO OBJETO DO CONTRATO

2.1 - Conclusão dos terceiro e quarto pavimentos da Clinica
Medica e Cirurgia do Hospital das Clínicas da U.T.Go.

3 - MODALIDADE DE LICITAÇÃO

3.1 - Edital de Tomada de Preços n9 011/77.

4 - CREDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

4.1 - Correrá, a conta de _dotações consignada através Ao

trato de Financiamento entre . CEF/F4 e MF, firmado
25.03,77, cpublicado no D.O.U..de 03-.05.77, no elemen-

to de. despesa 4.1,2.14 	 •

5 - NUMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA

5.1 - Empenho, parCial n9 212/77, no valor de Cr$ 722,417,00
(setecentos e vinte e dois mil, quatrocentos e dezessete

cruzeiros).

6 VALOR DO CONTRATO

6.1 - Cr$ 722.417,00 (setecentos evinte e dois mil, quatrocen,
tos e dezeseete Cruzeiros).

7 - PRAZO DE - VIGENCIA

7.1 - 0 prazo Máximo para a execução dos serviços Objeto do'
Contrato é de 300 (trezentos) dias corridos, e'o prazo
máximo para iniciar a execução da Obra á de 10 (dez)
dias, ambos os prazos a contar da data de publicação
deste 'Termo no D.O.U. ou no D.O.E.-

(In 14518 - . 30-11-77 - Cr$660,00)

• UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO In MOMO

EU/tato de convénio entite o MINISTERTO

DA MARINHA/DIRETORIA DE COMUNICAÇOES E
ELETONICA DA MARINHA e a'UNLVERSIDADE

FEDERAL. DO RIO DE JANE/RO atxaví.k da

COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS DE POS-GRADUA

ÇÃO EM ENGENHARIA-COPPE,

Oltgao EXecutex : COPPE

Objeto: - Rea/ízação de e4todoó tecno/o9íco4, de4envotvirente

e 6abhícação de pitotõtípó de equípámento de te6te4

disítaíá. "

Coi.;
em
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VateAt CR$160.086,00 ( : cento e 4e44enta mí/ cAuzeí?1.44)

Vigência:	 (hum-)- ano 4 paktik da data da Publica-e-ás.

Folio: . da eídade do Río de Janeílto - RJ

Data da a44ínatuxa: 30111177

RESUMO DO CONVÊNIO ENTRE O MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA E A UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO DE JANEIRO.

1. OBJETO
Conceesão de. bol8as2e estágio a estudantes do Curso de Meteoro-

logia.

2. PRAZO DE DURAÇÃODOISTÃGIO

MriWimó de GO (seseenta) dias e maimo de 180 (cento e oitenta)

dias.
3. CRÉDITO PELO QUAL CORREMA DESPESA 

A deepesa na importância. de Cr9 160.000,00 (cento e sessenta mil
cruzeiros) correrá ã conta da Atividade 1312,04100592.463 - Co-
ordenação e Manutenção dá Rede Meteorolágica Nacional Elemento

de Despesa 2.1.4.0 Encargos Diversos do Ministério dá Agricul-

tura.

-4. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONVÊNIO 

Vigorará por 5 (cinco) exercicios financeiros, inclusive o atual.

5. FORO
Eleito o foro. de Brasilia DF.

Data de assinatura: -26 de nmdo de 1977

Ase) Miguel Jose Afonso Netó pelo Ministério da Agricultura

Asa) Adalmyr Brandão Pinheiro de Barros por delegação dó Dr. Helio Fraga

Reitor da UFRJ 
Extrato do Termo Aditivo ao convinio
visando intercámbio didittico e cien-

tifico celebrado entre a UNIVERSIDA-

DE FEDERAL DA PARAÍBA e a UNIVERSIDA
DE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO com vis
tas a implantação e funcionamento de

um núcleo de pesquisas em Medicina

•	 Tropical.

Data da assinatura do Termo Aditivo: 30 de agosto de 1977

Objeto: Instalação e funcionamento de um Núcleo de Pes-

quisa em Medicina _Tropical, através do Departa-
mento de Medicina Preventiva da F.M. do CCS da
UFRJ em colaboração com o CCS da UFBb.

Poro: Foi eleito o do Rio de Janeiro.

Exthato do phimeíhá Texmo Aditívo ao
Convênío eeiebnado enthe o lnetituto
Natíona/ de PE6,04 e Medída4 e a Co-

ondenaçao do4 Pkogxama4 de Prm-ghadu
açãb de Engenhahia da UFRJ,.ce/ebha-
do em 11111177.

OBJETO: Pu/tuge:0i o poh 60 día6, do 24.-0z4 global do convénío

)5.i.A.mado enthe o INPM e a UFRJ em 11 de novemb/to de ..

1916.
AaesínatuAa: 11 de novembn.o de 1977

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE
DO SUL

PRÓ-REITORIA DE PLANEJAMENTO
Escritório Técnico do Campus

TOMADA DE PREÇOS N° 02-ETC-77
Objeto. Fornecimento e instalaçãe de equipamentos de cozinha, lavagem e

distribuição do Restaurante Universitário I, Campus do Vale, UPRGS.

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul, comunica às empresas e às
respectivas entidades de classe, que se encontra aberta a Tomada de Preços núme-
ro 02-ECT-77, para fornecimento e instalação de equipamentos de cozinha, lava-
gem e distribuição do Restaurante Universitário I, Campas do Vale da Agronomia,
URROS.

As habilitações e propostas serão recebidas no Escritório Técnico do Camptis,
sito à Av. Bent0 Gonçalves, w 10.800, proximidades do Instituto de Pasquins
Hidráulicas, às 14 (quatorze) horas do dia 9 de janeiro de 1978.-

O edital, as especificações e as plantas estão à disposição na firma Protocó-
pias, sita à Avenida Venitneio Aires, 1082, Porto Alegre.

Porto Alegre, 18 de dezembro cie 1977. — Eng. Luis Carlos R. Dortnlinj --
Coordenador.

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENER(IA
EMPRESAS NUCLEARES BRASILEIRAS S. A. 	 NUCLEBRAS

ASSEMBLEIA ,GERAL EXTRAORDINARIA

CONVOCAÇA O

O Presidente da Empresas Nucleares Brasileiras S.A. -
NUCLEBRAS„ na forma do inciso II do Artigo 30 dos Estatutos So

-ciais da Empresa, convoca os Acionistas para se reunirem em As
sembléia Geral Extraordinãria, no dia 30 de dezembro de 1977,

as .14:00 horas, na Sede da Empresa, localiza-da no 'Setor de Au

tarquias Norte, Bloco D, 59 andar, em Brasil ia , D.F., a fim de
deliberarem sobre a seguinte Ordem-do-Dia:

a) Reforma dos Estatutos Sociais e sua adaptação

Lei n9 6.404, de l-5- 	 dezembro de 19-76;

b) Aumento do Capital Autorizado de Cr$ 1.000.000.000,00
(um bilhão de cruzeiros) para Cr$ 4.000.000.000,00
(quatro bi 1 hões de cruzeiros);

c) Assuntos gerais.

0 Acionista que desejar representar-se na referida As
sembleia por outro Acionista, conforme 1.he faculta o Artigo 37
dos Estatutos Sociais, devera depos titar a. respectiva	 procura
ção, com poderes especiais, na Sede da Empresa , em 	 Brasil ia,
D.F., até as 17:00 horas do dia 29 de dezembro de 1977.

As pessoas juridicas de direito público interno pode
rao, na forma do paragrafo 29 do citado dispositivo estatutã
rio, credenciar representantes, Acionistas ou não, mediante co
municação por escrito a Soctedade, da autoridade competente.

Brasil ia, 16 de dezembro de 1977

Paulo Nogueira Batista
'Presidente

(DIAS: 22 - 23 e 26/12/77)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

A4 N9 109/77 

Ata da reunião da Cómissão Geral de Lieita2ães-,pa
ra recebimento dos envelopei de docuMentaçao e de
proposta da Concorrãncia n9 109/77, referente a
preatação de serviços de limpeza e conservação,vi
gilAncia e manutenção de jardins e gramados, das
dependãncias e arcas que comp gem a Sede da -Resi
dencia do DNOS na cidade de Porto Velho, TerritS-
río Federal de RondSnia, la. Diretoria 	 Regional
do DNOS (la„DRS), conforme Avisos. publicados no
Miãrio Oficial do Estado do Rio de Janeiro, Parte
I, do dia 10 de novembro de 1977, pagina n9 18 e
nos Orgãos de divulgaçio "A CRITICA" e "O GLOBO"
dos dias 01 e 10 de 'novembro de 1977, respectiva-
mente das cidades de Manaus e do Rio de Janeira.

As dezesseis horas do dia treze de dezembro de
mil novecentos e setenta e sete, reuniu-se na Sede deste Depártamen
to, sito ã Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andai, na cidade do
Rio de Janeiro-RJ, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO RO
BINSON ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARRO-S.
DIAS, pelo. Eng9s FRANCISCO JOSÊ TEIXEIRA MACHADO e JOSELE AY-RES DE
SOUZA GUEDES DE CARVALHO, como Membros e pelo Agente Administrativo
HUMBERTO LOPES POTYGUARA DA SILVA, servindo de Secretarie.

Aberta a sessão na hora prevista pelo citado Edi-
tal e não havendo nenhum participantes para a presente licitação, o
Senhor Presidente as: dezesseis horas e vinte minutos, encerrou a
sessão, autorizando-me como secretario, a lavrar a presente- Ata,que
vai por mim assinada . e pelos Membros da Comissão. Rio de Janeiro
treze de dezembro de mil novecentos e setenta e sete, HUMBERTO LO-
PES POTYGI1ARA DA SILVA (secreta-rio). -ALFREDO EDUARDO ROBINSON AL-
DRIDGE CARMO (Presidente). EDEN BARROS DIAS (Procurador Membro). /
FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA MACHADO (Engenheiro Membro). JOSELE 	 AYRES
DE SOUZA GUEDES DE CARVALHO (Engenheiro Membro).

(Of. ESB 033/77)
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ATA N9 112/77 

Ata da reuniio da Comissão Geral,de"Licitaçães,

	

para recebimento e abertura dos envelopes	 de

	

documentação e de proposta da Concorráncia 	 n9

	

112/77, referente a prestação de serviços	 de
limpeza e conservação do edifício Sede da 4a.Di
retoria Regional do DNOS (4a,DRS), situado n-;
Av. Frederico Pontes, n9 151, na cidade de Sal-
vador, Estado da Bahia, conforme o discriminado
na Especificação n9 112/77 e de acordo com Avi-
sos publicados nó Diário Oficial do Estado do
Rio de Janeiro, Parte T, do dia 10 de novembro
de 1977, página n9 18 e nos- órgãos de divulga -

	

çao A TARDE" e "O GLOBO" dos dias 09 e 13	 de
novembro de 1977, respectivamente das 	 cidades
de Salvador-BA e do Rio Ae Janeiro-RJ.

As quinze horas do dia dezesseis de dezembro de
mil novecentos e setenta e sete, reuniu-se na Sede deste Departamen
to, sito, a Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar, na cidade do
Rio de Janeiro-RJ, a 'Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO RO
BINSON ALDRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador EDEN BARRO -S-
DIAS, pelos Eng9s ISAC KOGUT e- JOSELE AYRES DE SOUZA GUEDES DE CAR-
VALHO, como Membros e pelo Agente Administrativo HUMBERTO LOPES PO-
TYGUARA DA SILVA, servindo de Secretário.

Dedlarada aberta a sessão, o Senhor Presidente
comunicou aos presentes que a mesma se destinava ao recebimento e
abertura dos envelopes de documentação é de proposta para a Concor-

rancia n9 112177, tendo comparecid o e entregue as referidos envelo-

pes, os representant es- das firmas RASPLACCOMÉRCIO, INDÉSTRIA E SER
'VIÇOS LTDA.; TRANSÉG-TRANSP ORTE DE VALORES E SEGURANÇA EM GERAL
LIDA; 01MAL-CONSCIRCIO DE 'MOVEIS E ADMINISTRAÇÕE S LIDA e EMPRE-

SA 'AMUARA DE ENFERMAGEM LTDA.
Dando prosseguimento aos trabalhos, a Comissao

procedeu ao exame da documentaç ão de habilitação -apresentada pelas

firmas, e anás considera-la s de acordo com as exigáncias do Edital,
o Senhor Presidente procedeu a abertura dos envelopes de proposta e
a 'leitura Aos seguintes totais:
RASPLAC-COMÉRCIO, INDÉSTRIA E SERVIÇOS LTDA.: 

Preço- total doa serviços : 0x4- 238.448,04 (duzentos e trinta e oito
mil, quatrocentos e quarenta e oito cru-
zeiros e- quatro centavos).

frazo . totai para execuçiot 12 (doze) meses.

TRANSEG'TRANSPOR TE DE VALORES 1 SEGURANÇA EM- GERAL LTDA.: 

Preço total dos serviços : Cr$- 224.844,00 (duzentos e vinte e qua -
tro mil, oitocentos e quarenta e quatro
cruzeiros).

Prezo total para execução:, 12 (doze) meses.
CIMALCONSORCIO DE 'OVEIS E ADMINISTRAÇÕES LTDA.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 201 ..360,00 (duzentos e um mil,trezen
tos e sessenta cruzeiros).

Prazo total para exetuçio:. 12 (doze) meses,
EMPRESA AMUARA DE ENFERMAGEM LTDA.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 222;480,00 (duzentos e vinte e dois
ail, quatrocentos e oitenta cruzeiros).

Prazo total para execução-: 12 (doze) meMes,
Nada. meia ocorrendo, o Senhor Presidente encer

rou sessão as quinze horas e quarenta e cinco minutos, autorizan
do-me como Secretário, a lavrar a presente Ata, que vai por mim ai'
sitiada e pelos Membros Aa Comissao. Rio de Janeixo,,deze sseis de
dezembro- de til novecentos e setenta e sete, EUMBERTO LOPES POTYGUA
lA DA SILVA (Secretário). ALFREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CALMO
(President e) . EDEN BARROS DIAS (Procurador Membro). ISAC KOGUT (En
senheiro Membro). jOSELE AIRES DE SOUZA GUEDES DE CARVALHO Unge -
-nheiro Membro).

ATA 179 11-3777 
Ata da reunião da Comissão Geral de Licitações, pa-
ra recebimento e abertura dos envelopes de documen-
tação e de proposta da Concorrincia n9 113/77, refe
rente a prestação de serviços de vigiláncia diárii
em dependáncias da Residáncia de Pelotas e Postos
n9s 1 e 2 da Barragem Eclusa do Canal Sio .Gonçalo,
situados no município de Pelotas, no Estado do Rio
Grande do Sul, 12a. Diretoria Regional-do DNOS(12a.
DRS), conforme o constante da Especificação n9113/77,
e de acordo com Avisos publicados mo Diário Oficial
do Estado Ao R go de Janeiro, Parte I do dia 11 de
novembro de 1977, página n9 20 e nos órgãos de di -
vulgação "ZERO HORA" e "O GLOBO" dos Aias 03 e 11
de novembro de 1977, respectivamente das cidades de
Porto Alegre-RS e Rio de Janeiro-RJ.
Is quinze horas do dia quatorze de dezembro de mil

novecentos e setenta e sete, reuniu-se na Sede deste Departamen to , si
to -á Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar na cidade do Rio de ia
neix0-8J, a Comissão composta pelo Eng9 ALFREDO EDUARDO ROBINSON AL-
DRIDGE CARMO, como Presidente, pelo Procurador LUCAS DO PRADO NETTO
pelos Ens9s ISAC KOGUT e JOSELE AIRES DE SOUZA GUEDES DE CARVALHO,co
mo Membros e pelo Agente Administrati vo HUMBERTO - LOPES POTYGUARA DA

SILVA, servindo de Secretário.Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente comu
nicou aos presentes que a mesma se destinava áo rembimenta e abertura
dos envelopes de document a ç ão e de proposta para a Concorráncia 09

113/-71, tendo comparecid o e entregu e os referidos envelopes, os repre

	

sentantes das firmas EMPRESA DE VIGILANTES "PRINCESA DO sul." LIDA	 e

SEG-SERVIÇ OS ESPECIAIS D1 GUARDA S.A.

Parte O)	 Dezembro. de 1977
meaeeffl.eeeae~e~

• ' Dando prosseguimento aos trabalhos, a Comissão pro-
cedeu ao exame da documentação de habilitaiio apresentada pelasfirmas,
e aPós considerá-las de acordo com as exigencias do Edital, o Senhor
Presidente procedeu a abertura dos envelopes de proposta e a leitura
dos Seguintes totais:
EMPRESA DE VIGILANTES "PRINCESA DO BUL" LTDA.: 
Preço total dos serviços : Cr$ 393.600,00 (trezentos e noventa é trás

mil e seiscentos cruzeiros).
Prazo total para-execução : 12 (doze) meses consecutivos.

SEG-SERVIÇ OS ESPECIAIS DE GUARDA S.A.: 
Preço total dos serviços ; Cr$ 315.900,00 (trezentos- e quinze mil

novecentos cruzeiros).
Prazo total para execução: 12 (doze) meses consecutivos.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Presidente	 encerrou
a sessão ás quinze- horas e quarenta Minutos, autorizando'-me como Se-
cretário, a lavrar apresente Ata, que vai por mim assinada e pelos
Membros da Comissao. Rio de Janeiro, quatorze de dezembro de mil nove
centos- e setenta e sete. HUMBERTO LOPES POTIGUARA DA à- lima' (Seeretá -
rio). ALFREDO EDUARDO ROBINSON ALDRIDGE CARMO (Presidente). LUCAS DO
PRADO NETTO (Procurador Membro). ISAC ROGUT (Engenheiro- Membro). JOSE
LE AYRES DE SOUZA GUEDES DÊ CARVALHO (Engenheiro Membro).

ATA N9 125177A 
Ata da segunda reuniao da CoMissão Gerarde Licita
çOes, para abertura dos envelopes de proposta aprã
sentados na reunião do dia seis de dezembro de mil
novecentos é setenta e sete, referente a execução

'de obras de macro drenagem, visando o controle de
erosão, na cidade de Terra Rica, Estado do Paraná,
10a. Diretoria Regional do DNOS (10a.DRS).

IS quinze horas do dia treze de dezembro de mil no
vecentos e setenta e sete, reuniu-se na Sede deste Departamento , si-

to á Avenida Presidente Vargas n9 62, 59 andar, na cidade do lio de
Janeiro-RJ , a Comissão composta pela Eng9 ALFREDO EDUARDO- ROBINSON
ALDRIDG E CARMO, como Presidente, pelo Procurador ADEM BARROS DIAS,pe
los Eng9s FRANCISCO JOSg TEIXEIRA MACHADO e JOSELE AIRES DE SOUZA'
GUEDES DE CARVALHO, como Membros e pelo Agente Administrativo HUMBER

TO LOPES POTYGUARA DA SILVA, servindo de Secretãrio.
Declarada aberta a sessão, o Senhor Presidente so-

licitou que os presentes verificassem os envelopes lacrados das pro-
postas que estavam sob a guarda da Comissão, a fim de constatar a ir:
violabilidade dos mesmos e informou que a Comissão havia examinado a
documentação apresentada ná reunião anterior e emitido. Parecer consi
derando habilitada s todas as firmas concorrente s , por haverem atendi:

do satisfatoriamente as, exigáncias do Edital n9 125/77. Nesta oportu
niAade foi constatada a ausáncia do representante da tirma CONSTRUTP'-

RA AULICINO S.A. Depois que os interessado s constataram a inviolabi
lidade dos envelopes de proposta e nada tiveram a declarar,- o Senhor
President e passou a abertura Aos referidos envelopes e g leitura dos
seguintes'totais:
ETESCO S.A.-COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES-:
--
Preço total dos serviços : ct4 11-993.210,0 0 (onze milhes, novecen-

tos e noventa e trás mil, duzentos e dez
cruzeiros),

Prazo total Para execução: 16 (dezesseis) meses.

ESUSA-ENGENHAR IA E CONSTRUÇÕES S.A.: 

Preço total doa serviços : Cr$ 16.146.756,00 (dezesseis milhães,cen-
to e quarenta e seis mil, aetecentos ecin--
quente e seis cruzeiros),

Prazo total para execuçior 16 (dezesseis) meses-

ISA S/A-ENGENHA RIA E EMPREENDIMENTOS:, .

Preço total dos serviços : Cr$ 12.739.000,00 (doze milhes, setecen-
tos e trinta e nove mil cruzeiros).

Prazo total para execução-: 16 (dezesseis) meses.

COMPANHIA DE INVESTIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA-CICOL:
Preço total dos serviços : Cr$ 13.146,822,00 (treze milhães,cmnto e

quarenta e seis mil, oitocentos e vinte e
dois cruzeiros).

Prazo total para execução: 16 (dezesseis) meses-.

CONSTRUTORA DE OBRAS DE 'ENGENHARIA LTDA-COBEL:

Preço total dos serviços : Cr$ 9.983,24,5,00 (nove milhes, novecentos
e oitenta e trás mil, duzentos e quarenta
e cinco cruzeiros).

Prazo total para execução: 16 (dezesseis) meses.
CONSTRUTORA AULICINO S/A.: 

Preço total dos serviços : Cr$ 15.599.600,00 (quinze milhes, quinhen
tos e noventa e nove mil e seiscentos cru,
zeiros).

Prazo total para execução: 16 (dezesseis) meses,
Após os interessados terem examinado e rubricado as

propostas, o Senhor Presidente indagou dos mesmos se desejavam fazer
alguma declaração para constar da Ata da reunião,

Não havendo declaraçáes e nada mais ocorrendo, o Se
-nhor Presidente encerrou a sessão is quinze horas e quarenta minutos,
autorizando-me como Secretário a _lavrar m presente Ata, que'vai por
mim assinada e pelos Membros da Comissão. Rio de Janeiro, treze de de
zembro de mil novecentos e setenta e sete. HUMBERTO LOPES POTYGUARA —
DA SILVA (Secretário) . ALFREDO EDUARDO ROB/NSON ALDRIDGE CARMO (Pres/
dente). EDEN BARROS DIAS (Procurador Membro). FRANCISCO JOSÉ TEIXEIRA
MACHADO (Engenheiro Membro). JOSELE AIRES DE SOUZA GUEDES DE CARVALHO
(Engenheiro Membro).

DIÁRIO OFICIAL (Seção I

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


